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    Prefácio

  
  Há trinta anos, o acesso a publicações acadêmicas era
caro e absolutamente limitado a pessoas que tinham acesso às bibliotecas
universitárias e outras estruturas de pesquisa. E, mesmo assim, o acesso estava
restrito às coleções que essas bibliotecas assinavam. Todas essas publicações
existiam apenas em formato impresso, embora versões eletrônicas já fossem
amplamente utilizadas na produção de periódicos impressos. Pouco tempo depois,
a World Wide Web apareceu no cenário, juntamente com navegadores para
explorá-la. O ambiente em que o acesso fácil – eletrônico – à informação
acadêmica se tornou possível emergiu como uma opção. E com isso, surgiu o
potencial de disseminação da informação de forma muito mais ampla, rápida e
fácil. Pesquisadores poderiam se comunicar livremente com toda a comunidade
científica em seus campos e além, sem a necessidade do envolvimento de
editoras. Pelo menos em teoria.


Porém, a ideia do acesso livre ao conteúdo acadêmico era
muito atraente. Diversas pessoas decidiram adotar as possibilidades que a
tecnologia oferecia e advogaram por um mundo sem os entraves do sistema de
publicação existente. A noção de comunicação acadêmica livre ganhou força. Por
volta desse mesmo período, o SciELO nasceu. O acesso livre ainda não era
chamado de “acesso aberto”, pois esse termo foi cunhado mais tarde e abraçado
pelo grupo de adotantes iniciais que se reuniram em Budapeste, Hungria, por iniciativa
do Open Society Institute. Foi como resultado daquela reunião que a
Iniciativa de Acesso Aberto de Budapeste (BOAI) apresentou uma definição formal
do que deveria ser o acesso aberto.


Alguns desses adotantes iniciais – pioneiros –
escreveram sobre suas experiências com o acesso aberto, seu progresso, seus
sucessos, suas colaborações, sua defesa, sua evolução conceitual, mas também
suas decepções e alguns arrependimentos, por ocasião do 25º aniversário do
SciELO. Além disso, também abordaram algumas visões sobre o futuro. Juntos,
esses textos, publicados como livro eletrônico pela Associação Brasileira de
Editores Científicos (ABEC Brasil), apresentam uma boa imagem dos avanços do
acesso aberto nos últimos 25 anos. Este livro, que contém contribuições de
pioneiros do acesso aberto dos hemisférios Norte, Sul, Ocidental e Oriental, é
uma homenagem ao papel essencial que o SciELO desempenhou durante sua
existência, em um quarto de século, apoiando o acesso aberto e colocando partes
do mundo, que antes não eram tão visíveis quanto mereciam, firmemente no mapa
global da comunicação acadêmica.




  
    A jornada dos 25 anos do SciELO: realidade para além da utopia e da ilusão

    
      Abel L Packer*

        Julho de 2023

    

  
  Fazer parte, gerenciar e liderar as operações diárias
do SciELO, desde sua concepção, em 1996, remonta à implementação do projeto
piloto em 1997 e ao início das operações regulares, em março de 1998. Sua
evolução e crescimento como uma rede internacional – a Rede SciELO,
simultaneamente como um projeto, um arcabouço para políticas públicas, um
programa de infraestrutura nacional de pesquisa, um programa internacional de
cooperação técnica, uma plataforma metodológica e tecnológica – surgem como um
componente proativo do fluxo global de comunicação científica e do movimento do
acesso aberto e da ciência aberta. Essa jornada tem significados tanto
semelhantes quanto únicos para seus muitos atores, indeléveis para muitos,
assim como para mim.


Existem muitas experiências pessoais e sentimentos de
conquistas que precisam ser compartilhados. Um empreendimento da magnitude e
complexidade que o desenvolvimento do SciELO tem sido certamente envolve
frustrações, mas o que prevalece é um compromisso multifacetado e coletivo com
o avanço da comunicação de pesquisa em ciência aberta. De fato, a celebração
dos 25 anos do SciELO tem o tema "Ciência Aberta com IDEIA - Impacto,
Diversidade, Equidade, Inclusão e Acessibilidade" como expressão da
natureza e das aspirações do programa. Sem dúvida, essa celebração nos traz sentimentos
de alegria e orgulho que, no entanto, não diminuem o desafio de continuar a
luta diária, operacional e estratégica. A pergunta que surge neste exercício, e
que abordo abaixo, é até que ponto e como nossas origens, visões, motivações,
objetivos e promessas pioneiras moldaram-se e perduraram ao longo do tempo.


Nas últimas duas décadas e meia, o SciELO emergiu e se
consolidou em grande medida como uma solução e modelo para a comunicação de
pesquisa em acesso aberto e, mais recentemente, em ciência aberta. Desde 1996,
o potencial da web como meio de comunicação científica e acesso aberto
já estava presente. Aqueles de nós que ousaram adotá-lo acumularam ganhos de
aprendizado juntamente com as vicissitudes da inovação e do pioneirismo. Não
havia nada para copiar ou modelos para seguir intencionalmente. 


Na verdade, o SciELO nasceu quatro anos antes da
formulação conceitual do acesso aberto na Iniciativa de Acesso Aberto de
Budapeste. A solução que emergiu do projeto piloto realizado em 1997 e no
início de 1998 advoga por uma visão descentralizada da comunicação de pesquisa online,
onde cada país opera uma coleção nacional de periódicos selecionados de acordo
com critérios de qualidade aplicados por um comitê científico nacional. A
solução funciona como um “metapublicador virtual”, criando um espaço metodológico
e tecnológico comum para a convergência de pesquisas comunicadas por periódicos
sem fins lucrativos publicados por universidades, sociedades e associações
científicas. 


Altamente dinâmico e constantemente aprimorado ao
longo dos últimos 25 anos, esse espaço é continuamente alimentado como um bem
público global com artigos, periódicos, coleções nacionais (como SciELO
Argentina, SciELO Bolívia, SciELO Brasil, etc.), SciELO Preprints, arquivos de
dados de pesquisa do repositório SciELO Data, livros e capítulos de livros da
coleção SciELO Livros e o conjunto completo através do portal da rede (www.scielo.org).
O espaço é suportado por uma plataforma operacional identificada como o Modelo
SciELO de Publicação, cuja evolução conceitual e operacional é projetada como
uma solução diferenciada para um futuro de comunicação científica em rede
totalmente descentralizada, operada pelas comunidades de pesquisa. Esse status
único do SciELO no ecossistema global de comunicação científica é, na minha
opinião, o avanço mais notável, não inicialmente concebido como um objetivo,
embora plausível, dadas as circunstâncias de sua origem.


A motivação fundamental na qual o Professor Rogério
Meneghini e eu baseamos o primeiro projeto para criar o SciELO, que persiste
como um objetivo específico resiliente e abrangente, é maximizar a visibilidade
e o impacto dos periódicos e da pesquisa que eles comunicam. Isso está alinhado
com a natureza da ciência, os sistemas nacionais e internacionais de pesquisa,
as disciplinas acadêmicas e especialmente as carreiras dos pesquisadores. Na
verdade, nos primeiros dias, usamos a analogia de um iceberg para ilustrar que
o Brasil, com mais de 200 periódicos de qualidade identificados por sistemas de
avaliação de pesquisa e com a Associação Brasileira de Editores Científicos (ABEC)
estabelecida, tinha menos de vinte periódicos indexados nos Relatórios de
Citação de Periódicos (Journal Citation Reports – JCR) do Institute
for Scientific Information (ISI), que eram cada vez mais considerados uma
referência de qualidade para a pesquisa na comunidade científica, especialmente
nas ciências biológicas e físicas. Seguindo a mesma linha, frequentemente
citávamos o artigo com o título revelador "Ciência Perdida no Terceiro
Mundo", de W. Wayt Gibbs.1
Diante da exclusão de periódicos de qualidade editados nacionalmente do fluxo
internacional de comunicação científica e dos sistemas de avaliação, o SciELO
surgiu simultaneamente como um índice bibliométrico e uma editora na web.
Assim, a plataforma SciELO integra as infraestruturas dos sistemas nacionais de
produção científica e o fluxo global de comunicação científica como um programa
e uma política para a comunicação científica. Em nível nacional, ele
complementa a pesquisa comunicada em periódicos designados como “de prestígio ou de alto impacto”, livros
acadêmicos e outros meios.


A razão de ser do SciELO, centrada na necessidade de
os países desenvolverem a capacidade de operar todo o ciclo de pesquisa com
qualidade, decorre da relevância da pesquisa pura e aplicada comunicada em
periódicos editados nacionalmente, tanto na língua nacional, quanto em inglês.
Essa centralidade operacional do SciELO é moldada pelo princípio de que o
conhecimento científico é um bem público global, onde a publicação e o acesso
equitativo são determinantes sociais do desenvolvimento, essenciais para informar
políticas públicas e superar o fenômeno da lacuna entre o saber e o fazer, que
afeta principalmente os países em desenvolvimento, especialmente na conquista
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esse compromisso do SciELO,
que se alinha com os fundamentos do acesso aberto, origina-se dos sistemas
abertos de informação bibliográfica que foram desenvolvidos na América Latina e
no Caribe a partir do final da década de 1960, promovidos e apoiados pela
cooperação técnica para o desenvolvimento social, econômico, científico e
cultural por agências das Nações Unidas, bem como agências e fundações dos
Estados Unidos e do Canadá em todas as principais áreas temáticas. No entanto,
a viabilidade do modelo SciELO vem de sua progressiva simbiose com as
propriedades da web, seguindo a visão de Marshall McLuhan de que "o
meio é a mensagem". O caminho a seguir é impregnar gradualmente os objetos
de comunicação de pesquisa com as propriedades da web, como
desintermediação, universalização, virtualização e interoperabilidade, que
agora estão surgindo nas práticas de ciência aberta e nos princípios FAIR (Findable,
Localizável; Accessible, Acessível; Interoperable, Interoperável;
Reusable, Reutilizável) e DEIA (Diversidade, Equidade, Inclusão e
Acessibilidade) adotados pelo SciELO. Nossa visão McLuhaniana teve sucesso ao
iniciar e sustentar a operação do SciELO, mas alcançar alinhamento completo com
as propriedades da web representa as maiores dificuldades, resistências,
frustrações e desafios na história do SciELO.


A plataforma tecnológica do SciELO originou-se de
sistemas de informação bibliográfica desenvolvidos na América Latina e no
Caribe, com estruturas de registro de campos de dados derivadas do Manual de
Referência do UNISIST2
e implementadas pelo software da família ISIS especialmente projetado para
armazenar e recuperar bancos de dados bibliográficos. Desenvolvidos pela Organização
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e pelo Centro
Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME)3, os sistemas
ISIS operam registros e campos de tamanho variável, funções de formatação de
texto, geração de índices e busca booleana. Inicialmente, eles funcionavam em
computadores de médio e grande porte e, a partir de 1983, foram amplamente
disseminados com versões para computadores pessoais. 


No desenvolvimento da plataforma tecnológica do
SciELO, maximizamos o potencial do ISIS para operar textos completos
estruturados, inicialmente em SGML e posteriormente em XML. O sistema ISIS
suporta perfeitamente a operação de metadados e textos completos na Rede
SciELO, que compreende mais de 1,1 milhão de documentos atendendo a uma média
de mais de 1,5 milhão de acessos únicos diariamente. No caso do SciELO Brasil,
a plataforma opera online mais de 99% do tempo. 


No entanto, nossa maior frustração continua sendo a
incapacidade, até o momento, de desenvolver ou adotar uma plataforma
tecnológica nativa baseada em XML de código aberto que explore totalmente as
propriedades de desintermediação, virtualização e interoperabilidade da web
ao longo do fluxo de comunicação de pesquisa envolvendo autores, sistemas de
avaliação, publicação e disseminação. A necessidade de capacitar os processos
com inteligência artificial acrescenta uma nova dimensão de desafios que
sinalizam uma mudança radical de paradigma em potencial. Essa frustração dentro
da Rede SciELO se estende ao acesso aberto como um movimento, cujas
organizações e políticas são eficazes na defesa, mas não no desenvolvimento de
plataformas avançadas de domínio público que a ciência aberta requer.


A engenharia conceitual e operacional do modelo SciELO
sempre conseguiu se beneficiar de uma superestrutura política e institucional,
tanto nacional quanto internacional, que fornece direção, autoridade e
sustentabilidade. No Brasil, o projeto de criação e desenvolvimento do SciELO,
desde 1997, recebeu apoio e liderança da Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo (FAPESP) com a assistência da BIREME. Para a FAPESP, o
SciELO evoluiu como um programa de infraestrutura de pesquisa e, para a BIREME,
tornou-se a fonte de informações em texto completo para a Biblioteca Virtual em
Saúde (BVS), seu avançado programa de cooperação técnica em informação
científica em saúde. 


A colaboração entre a FAPESP e a BIREME que deu origem
ao projeto SciELO foi promovida pela ABEC Brasil em sua reunião anual em 1996,
quando propus o projeto para adotar a web como meio de publicação para
superar as limitações de visibilidade dos periódicos editados nacionalmente e nos
reunimos pessoalmente com o Prof. Meneghini, então interessado na medida do
impacto dos periódicos do Brasil, e convergimos ambos objetivos na formulação
do projeto SciELO. Antes de seu lançamento formal em 1998, o modelo SciELO foi
adotado pela então Comissão Nacional de Pesquisa Científica e Tecnológica do
Chile (CONICYT), posteriormente substituída pela Agência Nacional de
Investigação e Desenvolvimento (ANID) para a implementação de seu plano de
periódicos online dentro de seu departamento de informação científica, sob a
coordenação de Ana Maria Prat. 


A adoção do modelo pelo Chile deu origem à Rede
SciELO, que, em menos de 10 anos, incluiu 14 dos 17 países que atualmente
compõem a rede. No Brasil, o SciELO ainda é operado como um projeto de pesquisa
da FAPESP, que é periodicamente renovado, com a Fundação de Apoio à
Universidade Federal de São Paulo (FapUnifesp) como instituição executora. No
Chile, é operado pela própria ANID. Nos outros 15 países, são adotadas formas
semelhantes, com variações entre as coleções nacionais. No Brasil, as agências
federais Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) começaram a
apoiar a manutenção do SciELO, em 2002 e 2018, respectivamente. Da mesma forma,
na maioria dos países da rede, o Modelo de Publicação SciELO opera como
políticas públicas para apoiar os periódicos editados nacionalmente.


Conforme ditado pelo modelo SciELO, a sustentabilidade
operacional e financeira é gerenciada de forma descentralizada em cada coleção,
alinhada com as prioridades e condições nacionais. A produção de arquivos de
versão final de artigos em formatos PDF e XML/JATS4, seguindo a
metodologia SciELO, varia entre os países com base no nível de participação da
unidade de coordenação da coleção nacional, periódicos e prestadores de
serviços. No modelo SciELO, fortalecer a capacidade nacional de operar o ciclo
completo da comunicação de pesquisa pressupõe uma unidade de coordenação da
coleção que opera a coleção SciELO com a assistência de um comitê científico e
o desenvolvimento de um mercado nacional para produtos e serviços de publicação
científica, envolvendo pequenas empresas ou consultores. A estrutura de
financiamento também varia de país para país, dependendo dos recursos
investidos na unidade de coordenação e na produção descentralizada de
periódicos. Para a maioria dos países, é desafiador estimar o custo de operação
do SciELO devido à natureza de sua comunidade de pesquisa e operação em rede,
que depende muito da infraestrutura física, tecnologias de informação e
recursos humanos das universidades e outras instituições que publicam os
periódicos. No entanto, o custo médio estimado para produção e operação de
artigos nas coleções nacionais varia de US$200,00 a US$300,00, representando de
10% a 15% do custo médio de mais de US$2.000,00 para taxas de processamento de
artigos (APC) cobradas por periódicos comerciais.


O progresso sustentável do SciELO como uma política
pública e um modelo e plataforma de comunicação de pesquisa baseado na
comunidade é impulsionado intrinsecamente pela web como meio, mas
enfrenta resistências a mudanças por parte de autores e editores de periódicos,
e o desafio de ser submetido a sistemas nacionais de avaliação de pesquisa inequitativos.


Editores e autores dos periódicos SciELO estão
intimamente conectados academicamente como membros ativos de comunidades de
pesquisa de diferentes disciplinas e movimentos. Os editores são
predominantemente professores seniores, pesquisadores ativos e orientadores em
programas de mestrado e doutorado. Acostumados à comunicação de pesquisa
tradicional, muitos abordam naturalmente as práticas de ciência aberta com
cautela e conservadorismo, o que influencia os pesquisadores em início de
carreira, apesar dos ganhos potenciais em visibilidade e impacto. Essa
mentalidade é reforçada pela ausência de políticas de ciência aberta bem
estabelecidas e pela falta de reconhecimento ou promoção da ciência aberta nos
sistemas nacionais de avaliação de pesquisa. O SciELO Brasil estabeleceu o
final de 2024 como prazo para que todos os periódicos da coleção se alinhem com
o modus operandi da ciência aberta. Espera-se que outras coleções
definam seus próprios prazos. No entanto, as resistências em abandonar práticas
antigas e adotar práticas novas são típicas de mudanças de paradigma.


O desafio crítico que o SciELO enfrenta para aumentar
a visibilidade dos periódicos e da pesquisa que eles comunicam, como a razão de
ser do programa, é seguido pela evolução das métricas dos acessos e citações
que eles recebem. O número de acessos é acompanhado mensalmente de acordo com a
versão 5 do COUNTER, que exclui robôs conhecidos e conta apenas uma vez vários
acessos humanos ao mesmo documento em uma sessão. Isso pode ser muito sensível
em relação à popularidade de artigos individuais, periódicos e coleções. Por
exemplo, durante as medidas de isolamento devido à pandemia de COVID-19, o
número de acessos explodiu, atingindo em 2021 uma média diária de 1 milhão (2,3
por documento) nos periódicos da coleção SciELO Brasil, 370.000 (4,1 por
documento) nos do México e 270.000 (3,6) nos do Chile. No entanto, em 2022, os
números diminuíram para 820.000 (1,8 por documento), 260.000 (2,7 por
documento) e 190.000 (2,3 por documento), respectivamente. 


O desempenho dos periódicos em termos de citações
recebidas é acompanhado anualmente pela evolução dos indicadores bibliométricos
de citações no Google Scholar H5, Web of Science (WoS) e Scopus, que são
usados pelos sistemas de avaliação de pesquisa. O desempenho varia entre
índices, indicadores, áreas temáticas e coleções. Em geral, considerando os
indicadores Scimago SJR5
ou SNIP6
com banco de dados do Scopus, cerca de 30% e 25% dos periódicos,
respectivamente, estão acima da mediana. O relativamente baixo valor dos
indicadores médios se deve às variáveis intrínsecas de seus respectivos
algoritmos, que têm determinantes como idioma, colaboração internacional, idade
do periódico, valor anterior do indicador, determinantes que afetam
especialmente os periódicos SciELO devido à sua diversidade. No entanto, no
geral, as coleções conseguiram manter seu impacto normalizado com a evolução do
número de periódicos e estruturas temáticas. Outro aspecto importante é que,
com base no WoS All Databases, as coleções recebem em média 4 vezes mais
citações de periódicos não-SciELO. Além disso, à medida que as coleções atingem
seu núcleo, as citações domésticas também se estabilizam e o aumento das
citações depende de periódicos externos. 


Um fator chave para aumentar o impacto por citações
seria fortalecer os periódicos para receber e publicar manuscritos de melhor
qualidade, principalmente de autores nacionais. No entanto, essa abordagem é limitada
pelos sistemas de avaliação e recompensa da pesquisa baseados em métricas de
revistas que classificam os periódicos publicados nacionalmente juntamente com
os periódicos designados como “de prestígio ou de alto impacto”, ignorando
incompatibilidades óbvias, como idioma de publicação, colaboração internacional
limitada, alto número de pesquisas relacionadas a problemas locais, tempo de
indexação, etc. Essa é uma limitação crítica dos sistemas nacionais de pesquisa
que apoiam os periódicos SciELO no reconhecimento da relevância da pesquisa que
eles comunicam. Conforme recomendado pela Declaração de São Francisco sobre Avaliação de Pesquisa (DORA) e
trabalhado pelas iniciativas Declaração
de São Francisco sobre Avaliação de Pesquisa (FOLEC-CLACSO) na América
Latina e a Coalition for Advancing Research Assessment (COARA) na
Europa, seria mais apropriado evitar o uso de métricas de periódicos como proxy
de impacto e qualidade da pesquisa. Enquanto isso, um ranking separado de
periódicos publicados nacionalmente proporcionaria uma avaliação mais
equitativa.


Esta visão geral do desenvolvimento do Programa SciELO
expressa meu compromisso intelectual e profissional com a ciência aberta como o
meio mais avançado de produção de conhecimento como um bem público global e de
promoção do acesso equitativo à informação e ao conhecimento científico como
determinante social do desenvolvimento sustentável, essencial para superar as
condições da lacuna entre o saber e o fazer. Esse compromisso orienta minha
prática profissional com foco no paradigma da biblioteca como um meio dinâmico
de gerenciamento de coleções de objetos de conhecimento em acesso aberto,
seguindo padrões, controle de qualidade e progressivamente dotado das
propriedades da web de desintermediação, virtualização e universalização,
juntamente com suas respectivas métricas de desempenho.




  
    Rápido e lento ao mesmo tempo

    
      Peter Suber*

        Maio de 2023

    

  
  Parabéns ao SciELO pelos 25 anos de publicação
inovadora em acesso aberto, advocacia influente e crescimento inspirador.


Para celebrar esse aniversário, gostaria de expandir
uma recomendação que fiz brevemente no passado. Devemos trabalhar pelo acesso
aberto em todas as frentes ao mesmo tempo. Por exemplo, devemos trabalhar pelo acesso
aberto por meio de periódicos e repositórios, universidades e financiadores,
bibliotecas e editoras, autores e leitores, políticas e práticas, organizações
com fins lucrativos e sem fins lucrativos, periódicos e livros, preprints
e pós-prints, dados e códigos, ciências e humanidades, norte e sul, tudo ao
mesmo tempo.


Gostaria de focar aqui em um caso especial desse
processamento paralelo que muitas vezes é negligenciado. Devemos adotar
estratégias rápidas e lentas ao mesmo tempo.


Aqui estão alguns exemplos de estratégias mais rápidas
e de curto prazo:



  	 Publicar
    mais trabalhos em periódicos de acesso aberto.

  	 Depositar
    mais trabalhos em repositórios de acesso aberto.

  	 Permitir
    que mais autores mantenham os direitos de seus trabalhos.

  	 Cobrir
    mais novas publicações com licenças abertas.

  	 Tornar
    mais trabalhos novos abertos sem embargos.

  	 Negociar
    melhores acordos com editoras no próximo ano.

  	 Corrigir
    mais mal-entendidos sobre o acesso aberto em si.




Aqui estão algumas estratégias mais lentas e de longo
  prazo:



  	 Adotar
    políticas sólidas de acesso aberto em mais financiadores e universidades, e
    fortalecer as políticas que já existem, por exemplo, eliminando embargos e
    adicionando licenças abertas.

  	 Reformar
    a avaliação da pesquisa, por exemplo, abandonando métricas perversas, parando
    de confundir impacto com qualidade e deixando de terceirizar julgamentos de
    qualidade para editoras.

  	 Alterar
    a legislação de direitos autorais para facilitar o acesso aberto à pesquisa.

  	 Construir,
    melhorar e adotar infraestruturas abertas para pesquisa aberta.

  	 Afastar-se
    das taxas de processamento de artigos.

  	 Afastar-se
    dos acordos de leitura e publicação.




Podemos fazer progresso incremental nas estratégias
  mais rápidas todos os dias, e devemos fazê-lo. Mas não podemos esperar pelas
  estratégias mais lentas enquanto trabalhamos nas mais rápidas, nem vice-versa.
  Para evitar atrasos desnecessários, devemos trabalhar em ambos as frentes ao
  mesmo tempo.


Esse tipo de paralelismo rápido-lento não é estranho
se você já começou a cozinhar uma sopa em fogo lento enquanto prepara a salada
e os acompanhamentos, ou se apoia medidas imediatas para a adaptação climática
enquanto trabalha em direção ao objetivo mais longo, difícil e profundo da
mitigação climática.


Se aceitarmos a sabedoria do paralelismo rápido-lento,
também devemos aceitar que as estratégias mais lentas são, assim, mais lentas.
Quando as estratégias mais rápidas são obstruídas, nossa impaciência é
compreensível, até funcional. Mas não podemos trazer essa impaciência para as
estratégias mais lentas. Pelo contrário, devemos trazer a paciência e a
persistência que elas exigem. Não podemos perder a esperança, a energia ou a
motivação quando encontramos a fricção e a inércia cultural que tornam essas
estratégias lentas. Na verdade, um motivo para otimismo diante das dificuldades
e das tendências prejudiciais é o simples fato de que estamos jogando o jogo de
longo prazo.


Um dos objetivos de longo prazo do movimento do acesso
aberto é chegar ao ponto em que o acesso aberto seja rotineiro ou natural. Isso
é um pouco mais forte do que dizer que o acesso aberto deve ser o padrão.
Trata-se de atitudes e hábitos, não de políticas. Trata-se de cultura, não de
cultivo. O acesso aberto deve ser tão comum e inquestionável quanto a
publicação. Os pesquisadores de hoje acham impensável terminar um novo trabalho
e deixá-lo escondido em seu disco rígido. Deve ser igualmente impensável terminar
um novo trabalho e deixá-lo escondido atrás de uma barreira de pagamento ou
protegido por direitos autorais reservados.


Uma estratégia crítica para alcançarmos esse objetivo
é fazer com que os pesquisadores e suas instituições se preocupem mais com a
própria pesquisa do que com onde ela é publicada ou (especificamente em
artigos) se preocupem mais com a qualidade do artigo do que com o prestígio,
marca ou métricas do periódico. Mas essa é uma estratégia lenta e de longo
prazo.


Podemos dar passos na direção certa tornando o acesso
aberto fácil (tecnicamente, legalmente e financeiramente), e devemos fazê-lo.
Podemos também reformar a avaliação da pesquisa para esperar e recompensar o
acesso aberto, e devemos fazê-lo. Mas essas etapas apenas começam as mudanças
necessárias na cultura da pesquisa.


Fazemos progresso incremental quando nos importamos
mais com a própria pesquisa do que fazemos agora e menos com a marca, prestígio
ou métricas do veículo onde ela é publicada.


À medida que avançamos nesse caminho, menos importará
onde novas pesquisas são publicadas. Note que isso é estabelecer metas por
vontade própria, não por evidências ou tendências. A aspiração é que os autores
e leitores de pesquisa não se importem onde novas pesquisas são publicadas.
Comitês de promoção e progressão acadêmica não se importarão. Financiadores não
se importarão. Não importará se os autores disponibilizam seu trabalho em
acesso aberto por meio de periódicos, repositórios ou outros canais que ainda
estão por vir. Acima de tudo, nome do periódico, prestígio e métricas não
importarão. Modelos de negócio do periódico não importarão, pelo menos para
pesquisadores e instituições de pesquisa. Se alguns periódicos cobram taxas do
lado do autor ou do leitor, e os pesquisadores os evitam por esse motivo,
ninguém se importará, exceto os próprios periódicos, que com o tempo ou mudarão
seus modelos ou sairão do campo.


A única coisa que importará é que os novos trabalhos
atendam a certas condições funcionais, por exemplo, acesso aberto com licenças
abertas, com metadados adequados, expostas a serviços de revisão por pares,
hospedadas em infraestrutura aberta, funcionando de acordo com padrões abertos,
interoperáveis com plataformas e ferramentas relacionadas, sujeitas a
descoberta e preservação efetivas, em formatos de arquivo amigáveis para humanos e máquinas, e assim por diante.


Essa estratégia de longo prazo está intimamente ligada
às nossas estratégias de curto prazo. A cultura da pesquisa muda por meio dos
sucessos acumulativos de nossas estratégias mais rápidas e de curto prazo.


Essa estratégia de longo prazo é lenta porque não
podemos mudar diretamente a cultura. Podemos criar incentivos novos, e devemos.
Mas os incentivos começam como "cultivo" e levam tempo para se
tornarem "natureza". Leva tempo para pensar em bons incentivos, tempo
para adotá-los, tempo para que eles tenham efeito e tempo para que novas
práticas se tornem novos hábitos. Isso não é apenas um desafio para nossa
paciência. É um desafio para nossa imaginação.


No curto e médio prazo, queremos mudar políticas,
periódicos, editoras, repositórios, modelos de negócio, preços, licenças,
ferramentas, serviços, plataformas, infraestruturas e incentivos. Mas, a longo
prazo, queremos mudar a cultura da pesquisa, e mudar a cultura é o jogo mais
longo de todos.


Para fazer isso em pleno espírito de paralelismo,
devemos manter o objetivo de longo prazo em mente enquanto nos ocupamos com
nossos projetos e esforços imediatos, como alpinistas que nunca esquecem o cume
enquanto se concentram no caminho em zigue-zague e nas pedras soltas à frente
de seus pés.


Uma dificuldade do paralelismo rápido-lento é que o
progresso em relação aos objetivos mais importantes é lento. Outra dificuldade
é nossa impaciência natural. Uma terceira e mais delicada dificuldade é que nem
todos os amigos e colegas veem a necessidade de buscar estratégias rápidas e
lentas ao mesmo tempo. É sempre mais fácil encontrar aliados em estratégias de
curto prazo do que em estratégias de longo prazo, pela mesma razão que é mais
fácil pegar uma carona para a próxima cidade do que para a cidade dez saídas
adiante na estrada. Já é difícil jogar o jogo de longo prazo em seus próprios
termos. É mais difícil jogá-lo com a reviravolta desanimadora de que muitas
instituições de pesquisa adotam soluções intermediárias inadequadas que podem
funcionar como obstáculos para soluções de longo prazo. Fazer um trabalho em
todas as frentes ao mesmo tempo é trabalhar construtivamente com todos os
amigos e aliados, se necessário, apenas em projetos de curto prazo, e, se
possível, também em projetos de longo prazo.




  
    Apoio ao acesso aberto por 20 anos: cinco questões que têm protelado a transição para o acesso aberto total e imediato

    
      Robert Kiley*

        Maio de 2023

    

  
  Nos últimos 20 anos, o acesso aberto tem sido o centro da minha vida profissional.

  Meu primeiro encontro com o conceito de acesso aberto a
    ocorreu durante uma reunião do Comitê Consultivo da Biblioteca Wellcome em
    2002, quando bibliotecários acadêmicos expressaram preocupações sobre os custos
    crescentes das assinaturas de periódicos. Isso suscitou discussões sobre o
    papel da Wellcome em abordar essa questão, especialmente porque o conteúdo
    financiado por eles fazia parte do que as bibliotecas pagavam para acessar.

  Avançando para 2023, o acesso aberto se tornou preponderante,
    global e, acredito, em última instância, irreversível.

  Estimativas atuais sugerem que mais de 50% dos artigos
    de pesquisa do mundo são publicados em acesso aberto e que existem
    cerca de 20.000 periódicos totalmente de acesso aberto. Os dados
    também indicam que publicar em acesso aberto é, em média, mais barato do que
    publicar em periódicos de assinatura. Por exemplo, uma análise da Delta Think mostra que
    cerca de 45% de todos os artigos acadêmicos foram publicados em acesso aberto
    pago em 2021, mas isso representou apenas cerca de 15% da receita total da
    publicação de periódicos.

  No entanto, após duas décadas de discussões, defesa,
    desenvolvimento de políticas e estratégia, esse nível de acesso aberto pode ser
    considerado um sucesso, especialmente quando metade de todos os artigos de
    pesquisa publicados hoje está oculta atrás de uma barreira de pagamento? Eu
    acredito que não.

  Neste texto, vou refletir sobre o trabalho que liderei
    – tanto em meu papel na Wellcome apoiando a implementação de sua política de acesso
    aberto, quanto mais recentemente como Chefe de Estratégia na cOAlition S – e
    destacar cinco questões que prejudicaram a transição para o acesso aberto. De
    forma mais positiva, para cada questão discutida, abordarei como as coisas
    estão mudando.

  
    Questão 1: A reforma na avaliação de
      pesquisadores tem sido muito lenta

    Já em 2005, quando a Wellcome se tornou a primeira
      instituição de fomento com uma política de acesso aberto obrigatória, ficou
      claro que, ao tomar decisões de financiamento, o que conta é o mérito
      intrínseco do trabalho que o pesquisador realizou e não indicadores como o nome
      do periódico e fatores de impacto.

    Apesar dessa declaração explícita, que foi apoiada por
      iniciativas subsequentes, como a assinatura da Wellcome na Declaração de São
      Francisco sobre Avaliação de Pesquisa (DORA)
      e a implementação de mudanças no formulário de inscrição e no processo de
      revisão, muitos pesquisadores continuaram acreditando que seu sucesso futuro dependia de
      ter um artigo publicado em um periódico de alto fator de impacto.

    Esse medo não apenas desencorajou alguns pesquisadores
      a publicar em novos periódicos totalmente de acesso aberto, como discutido na
      Questão 4 abaixo, mas também resultou em alguns pesquisadores não cumprindo
      integralmente as políticas de acesso aberto. Esse não cumprimento foi em parte
      devido à demora dos periódicos de alto fator de impacto em adotarem políticas
      de publicação em acesso aberto.

    O que está mudando para abordar essa
      questão?

    O desenvolvimento recente de iniciativas como a
      Coalizão para o Avanço da Avaliação de Pesquisas (Coalition for Advancing
      Research Assessment – CoARA) e a Iniciativa de Liderança da Educação Superior para a Academia Aberta (Higher
      Education Leadership Initiative for Open Scholarship – HELIOS) – apoiadas
      por uma combinação de instituições de fomento e de ensino superior – demonstra
      um compromisso sério em reformar a avaliação de pesquisadores.

  
  
    Questão 2: Os modelos de negócio baseados em taxas de processamento e assinaturas são altamente desiguais.

    Os modelos de negócio dominantes que sustentam a
      publicação acadêmica – ou seja, assinaturas e taxas de processamento de artigos
      (APCs) – são altamente desiguais. Seria um fracasso significativo de políticas
      se, na transição para o acesso aberto, simplesmente trocássemos uma forma de
      desigualdade – em que barreiras de assinatura impediam um pesquisador de
      acessar pesquisas – por outra, em que as barreiras de APCs proibiam os
      pesquisadores de publicarem suas pesquisas.

    Embora nos primeiros dias do acesso aberto, as APCs
      tenham sido consideradas uma estratégia credível para fornecer acesso aberto –
      os fundadores da PLOS descreveram as APCs como "uma alternativa natural ao
      modelo de assinatura" – evidências agora sugerem que esse modelo tende a excluir autores em determinados estágios da carreira, gêneros e instituições, além de também
      excluir aqueles de certas regiões do mundo.

    O que está mudando para abordar essa
      questão?

    Cientes dos desafios discutidos acima, vários
      interessados estão atualmente explorando modelos alternativos que priorizem a
      equidade global. Um modelo que atende a essa condição é o modelo de publicação diamante,
      definido como aquele em que nem o leitor nem o autor pagam, mas os custos de
      publicação são cobertos por instituições acadêmicas e/ou comunidades. Embora os
      periódicos diamante existam desde o final dos anos 1980, eles ganharam
      impulso a partir da publicação do Plano de Ação para o Acesso Aberto Diamante, em 2022. Na época da redação deste texto, mais de 140 instituições e financiadores endossaram publicamente esse plano, incluindo agências como a Agência Nacional de Pesquisa da França (ANR), a Fundação Alemã de Pesquisa (DFG) e a Fundação Suíça para a Ciência (SNSF).

    Além disso, temos visto o desenvolvimento do modelo Subscribe to Open (S2O), descrito como uma "abordagem pragmática para
      converter periódicos de assinatura em acesso aberto – disponibilidade gratuita
      e imediata online da pesquisa – sem depender de taxas de processamento de
      artigos ou do altruísmo".
      Atualmente, 168 títulos de 20 editoras são publicados sob esse modelo.

    Outras editoras, como a PLOS, estão experimentando
      modelos sem APCs ou baseados no volume de publicações, como visto, por exemplo,
      em seu Modelo de Equidade Global.
      Além disso, a cOAlition S encomendou um estudo para explorar a viabilidade do uso da Paridade do Poder de Compra (PPP) como um
      modelo potencial para elaborar um modelo de precificação equitativo para
      publicações acadêmicas.

  
  
    Questão 3: Financiadores de pesquisa e
      instituições trabalharam independentemente, em vez de colaborativamente

    Transformar um sistema global de publicação acadêmica –
      que gera mais de 10 bilhões de dólares em receita anual e lucros substanciais para editoras comerciais – sempre foi um
      desafio. A tarefa se tornou mais difícil devido ao sistema de avaliação de
      pesquisadores (Questão 1) e ao conservadorismo inerente de alguns
      pesquisadores, que viram como o sistema de publicação havia funcionado para
      seus colegas mais experientes e não viram motivo para não os emular e seguir
      suas práticas de publicação.

    No entanto, dado que grande parte do financiamento
      para apoiar a publicação acadêmica vem de instituições acadêmicas e de fomento,
      é decepcionante que esses dois interessados não tenham trabalhado mais em
      conjunto para promover a mudança.

    Olhando exclusivamente para os financiadores, embora
      existam várias grupos de financiadores dedicados – como Global Research
      Council, Heads of International Research Organisation, Science
      Europe, e Open Research Funders Group – não houve tentativa de
      alinhar as políticas dos financiadores. De fato, em 2005, quando a Wellcome
      desenvolveu sua política de acesso aberto, permitiu-se um embargo de 6 meses,
      acreditando que isso se alinharia com a política do Instituto Nacional de Saúde
      dos Estados Unidos (National Institutes of Health – NIH). No evento, o
      NIH adotou um período de embargo de 12 meses, que persiste até hoje.

    O que está mudando para abordar essa
      questão?

    O lançamento da cOAlition S em 2018 foi a primeira
      tentativa de fazer com que as instituições de fomento e as organizações
      envolvidas se alinhassem em uma política de acesso aberto comum. Nos últimos
      cinco anos, o número de membros cresceu de 12 para 28, incluindo financiadores
      na Austrália, África do Sul, Europa e Estados Unidos. Além disso, mesmo quando
      os financiadores não se juntaram à cOAlition S – como as agências federais nos Estados
      Unidos – houve progressos significativos no sentido de uma ampla convergência
      de políticas em questões-chave, como embargo zero e retenção de direitos.

    Também há uma maior coordenação com instituições em
      questões sobre o acesso aberto, como evidenciado pela estreita colaboração com
      membros da iniciativa OA2020, o apoio financeiro (por tempo limitado) para
      acordos de transformação negociados institucionalmente e o desenvolvimento de
      políticas de retenção de direitos institucionais (IRRP), que espelham a
      estratégia de retenção de direitos da cOAlition S.

    Unindo forças, financiadores e instituições e pesquisa
      podem desempenhar um papel crucial no apoio à transição para o OA.

  
  
    Questão 4: Foco desequilibrado: editoras
      comerciais recebem muita atenção em relação a novos modelos de publicação

    No esforço para fazer com que os artigos de pesquisa estejam
      em acesso aberto, muita atenção (e financiamento) foi dedicada a incentivar
      periódicos de assinatura existentes e, principalmente, publicados
      comercialmente, a desenvolver opções de publicação em acesso aberto e,
      eventualmente, a migrar para o acesso aberto. Embora essa abordagem fosse
      razoável, já que muitos pesquisadores continuavam a publicar em periódicos de
      modelo de assinatura/misto, isso provavelmente retardou a adoção de periódicos
      totalmente em acesso aberto e modelos emergentes liderados pela academia, como
      plataformas de pré-publicação e publicação que suportam um modelo de revisão
      por pares pós-publicação.

    Em última instância, os objetivos das editoras
      comerciais, com o dever fiduciário de maximizar os lucros para seus acionistas,
      inevitavelmente se chocaram com os de financiadores e instituições. Esse
      desalinhamento é manifestamente evidente na resposta dos editores ao Serviço de
      Comparação de Periódicos da cOAlition S, onde apenas 28 editoras forneceram informações sobre os preços cobrados por seus serviços, apesar dos apelos da comunidade por maior transparência.

    O que está mudando para abordar essa
      questão?

    A pandemia da COVID-19 demonstrou o valor de publicar
      resultados de pesquisas antes da revisão por pares, com pesquisadores – e não terceiros,
      como as editoras comerciais – decidindo quando e onde publicar seus resultados
      de pesquisa.

    Crucialmente, os servidores de preprints, como
      o bioRxiv e o medRxiv, oferecem um processo de publicação muito mais rápido,
      geralmente publicando submissões dentro do escopo em 2-4 dias, em comparação
      com os estimados 125 dias em locais de publicação tradicionais. Embora a urgência imediata da pandemia
      possa ter diminuído, os pesquisadores continuam a utilizar servidores de preprints,
      com o bioRxiv relatando 3.477 novos artigos publicados em março de 2023.

    Ao mesmo tempo, estamos testemunhando o surgimento de
      modelos de revisão por pares liderados pela academia, como o Review Commons e o Peer Community In (PCI), onde preprints podem ser formalmente revisados, sem a necessidade de serem submetidos a um periódico. À medida que os financiadores estão reconhecendo cada vez mais os preprints avaliados como equivalentes a
      artigos publicados em periódicos com revisão por pares, isso deve
      ajudar a diminuir o impacto dos nomes dos periódicos e permitir que leitores e
      aqueles envolvidos em exercícios de avaliação de pesquisadores se concentrem no
      mérito intrínseco da pesquisa publicada.

    Finalmente, as conclusões preliminares do Conselho da
      Europa sobre Publicação Acadêmica de Alta Qualidade, Transparente, Aberta,
      Confiável e Equitativa destacam a importância de "modelos de publicação em acesso aberto
      acadêmicos sem fins lucrativos que não cobram taxas de autores ou leitores e por
      meio dos quais os autores podem publicar seu trabalho sem critérios de
      elegibilidade financeira/institucional" e "ressaltam a importância de
      apoiar o desenvolvimento de tais modelos financiados por organizações de
      pesquisa públicas".

    Embora seja ousado sugerir que os periódicos
      publicados comercialmente deixarão de existir em um futuro próximo, acredito
      que é provável que sua capacidade de continuar gerando lucros significativos a
      partir do dinheiro público diminua. Além disso, prevejo que eles concentrarão
      seus esforços em fornecer serviços – como serviços de integridade de pesquisa,
      revisão de cópias, etc. – mas não terão mais controle sobre o conteúdo criado
      pelos pesquisadores.

  
  
    Questão 5: A Retenção de Direitos deveria ter sido o cerne do acesso aberto desde o primeiro dia

    Intrinsecamente ligada à questão discutida acima está
      a questão da retenção de direitos.

    A retenção de direitos garante que os pesquisadores
      sejam donos e tenham controle sobre o conteúdo que criaram, com base nas
      descobertas que fizeram. Normalmente, no entanto, os pesquisadores cedem os
      direitos autorais de seus trabalhos ao editor, e todo uso subsequente desse
      trabalho (incluindo a capacidade do autor de reutilizar seu próprio conteúdo) é
      controlado pelo editor.

    A retenção de direitos foi inicialmente considerada
      uma solução para incentivar os editores a desenvolverem opções de publicação em
      acesso aberto, com a ideia de que seria usada como último recurso quando
      nenhuma outra opção estivesse disponível para disponibilizar publicamente a
      pesquisa. Em retrospecto, como um dos arquitetos desse enfoque, acredito que
      isso foi um erro.

    Isso deu muito poder aos editores, permitindo que eles
      definissem um taxas de processamento de artigos a qualquer preço que
      considerassem adequado. Consequentemente, isso levou ao surgimento de APCs que
      ultrapassam US$ 11.500.

    Para ser claro, acredito que as editoras comerciais devem
      ser devidamente compensadas pelos serviços que prestam, embora isso não lhes
      conceda propriedade (direitos autorais) sobre o trabalho, e os preços cobrados
      devem ser proporcionais aos serviços prestados. Como a maioria das editoras não
      compartilhou seus dados de preços e serviços por meio do Serviço de Comparação
      de Periódicos, é impossível determinar se o preço é justo e razoável.

    O que está mudando para abordar essa
      questão?

    Embora a retenção de direitos não seja um conceito
      novo – a Faculdade de Artes e Ciências da Harvard votou unanimemente para
      conceder à essa Universidade o direito não exclusivo e irrevogável de
      distribuir seus artigos acadêmicos para qualquer finalidade não comercial, em 2008 – nos últimos anos, ela se tornou mais predominante. Especificamente, vários
      financiadores de pesquisa incluem a retenção de direitos em suas políticas de
      acesso aberto (e fornecem linguagem padronizada para pesquisadores afirmarem
      seus direitos). Como exemplo, aqueles que recebem um prêmio da Wellcome
      devem "conceder uma Licença de Propriedade Intelectual Pública CC-BY a
      todos os Futuros Manuscritos Aceitos pelo Autor (AAMs)", e todas as
      submissões de pesquisas originais a periódicos revisados por pares devem conter
      a declaração: "para fins de acesso aberto, o autor aplicou uma licença de propriedade
      intelectual pública CC-BY a qualquer versão de manuscrito aceita pelo autor
      decorrente desta submissão".

    Muitas universidades também estão implementando
      políticas de retenção de direitos institucionais em apoio às políticas dos
      financiadores. Apenas no Reino Unido, cerca de 16 universidades têm
      políticas desse tipo, e espera-se que mais sigam o exemplo.

    Várias editoras também estão apoiando a retenção de
      direitos, afirmando explicitamente em seus contratos editoriais que os autores
      retêm o direito de compartilhar seus manuscritos aceitos no momento da
      publicação com uma licença CC-BY. A Royal Society e a Microbiology Society são dois exemplos disso. A associação comercial de publicação acadêmica (Open
      Access Scholarly Publishing Association – OASPA) também sinalizou seu apoio à
      retenção de direitos, comentando que a proposta do NIH de desenvolver linguagem
      para apoiar os autores na retenção de seus direitos e trazer clareza ao
      processo de submissão para autores e editores "é bem-vinda".

    Essas abordagens combinadas ajudarão a garantir que,
      no futuro, os autores – e não as editoras – retenham o controle sobre como e
      quando seus artigos de pesquisa são compartilhados abertamente.

  
  
    Conclusão

    Cerca de 20 anos após a publicação das declarações de
      Budapeste, Bethesda e Berlim, o acesso aberto continua sendo um tópico que gera
      enorme interesse, discussão e paixão. E, embora o progresso não tenha sido tão
      rápido quanto eu esperava, estou confiante de que não levará mais duas décadas
      para que o acesso aberto total e imediato seja alcançado.

  



  
    A pesquisa nasce livre, mas em todos os lugares está acorrentada... (escusas a Rousseau)

    
      Rob Terry*

        Maio de 2023

    

  
Cheguei ao Wellcome Trust no final de 1999, depois de
passar os dois anos anteriores coordenando um programa internacional de
intercâmbio científico na Royal Society, em Londres. Parece engraçado hoje,
enquanto corremos atrás das notificações das redes sociais e feeds RSS em
tablets e dispositivos móveis, mas lembro-me de uma das últimas reuniões do
grupo editorial na Royal Society, concluindo que a publicação digital de
artigos de pesquisa era um desenvolvimento interessante, mas ninguém realmente
iria querer ler um artigo em uma tela. Isso ainda pode ser verdade, mas perde o
significado subjacente do conteúdo digital. Ele pode ser pesquisado, analisado,
vinculado e lido por computadores. E hoje, mais de vinte anos depois, ainda
parece que estamos perdendo esse ponto – o acesso aberto é o facilitador para a
criação de novo conhecimento por meio do acesso irrestrito à literatura
científica e seus dados subjacentes.


O acesso aos dados de pesquisa estava muito presente
em nossas mentes no início dos anos 2000, pois o Wellcome era um dos principais
financiadores do projeto de sequenciamento do genoma humano completo. Na época,
havia uma possibilidade real de que o genoma humano fosse concluído por uma
empresa comercial, genes individuais fossem patenteados e, posteriormente,
colocados atrás de uma barreira de pagamento. Alguns argumentaram que a
inovação criada por Craig Venter – sequenciamento shotgun – e sua
empresa Celera Genomics acelerou a conclusão e publicação do primeiro rascunho
do genoma completo. Isso foi contestado por aqueles mais próximos dos esforços
de sequenciamento no Reino Unido, incluindo o professor Sir John Sulston,
financiado pela Wellcome no Instituto Sanger, mas a competição certamente
reacendeu o debate sobre o que era melhor para a ciência.1


Aqueles que trabalhavam no domínio público sentiam que
o sequenciamento genético era muito fundamental para o progresso científico
para ser aprisionado atrás de uma barreira de pagamento. Um recurso aberto,
liderado pela comunidade, como estabelecido nas Regras de Bermuda, traria mais
benefícios para a sociedade.2 Isso agora é uma parte aceita da
disciplina, e os recursos genômicos disponíveis publicamente foram um grande
contribuinte para os esforços recentes de identificar o vírus subjacente à
COVID-19, suas origens potenciais, rastrear variantes e, por fim, forneceram as
ferramentas para o desenvolvimento de vacinas eficazes.


Paralelamente, o Wellcome acompanhava os
desenvolvimentos na publicação acadêmica e estava ciente dos apelos da Public
Library of Science (2000) para disponibilizar todo o conteúdo digital
gratuitamente, no máximo seis meses após a publicação3. Essa
manifestação foi apoiada por muitos bibliotecários, incluindo Robert Kiley na
Biblioteca Wellcome, que por muitos anos havia destacado suas preocupações com
o aumento dos preços das assinaturas, que ultrapassavam a inflação, aliados à
necessidade de comprar pacotes completos de periódicos para incluir os títulos
mais populares. Em 2002, como parte do trabalho da Unidade de Política do
Wellcome, encomendei um relatório para entender mais detalhadamente a economia
da publicação acadêmica4. Esse relatório, publicado em 2003, e um
documento complementar em 2004 sobre os diferentes modelos de negócios da
publicação acadêmica (essencialmente uma comparação entre custos de assinatura
versus autor paga em acesso aberto), foram amplamente citados por um Comitê
Seleto do Governo do Reino Unido em Ciência e Tecnologia, que apoiou amplamente
a transição para o acesso aberto por meio de um modelo de autor paga e/ou
arquivamento5, 6. Não vou entrar em detalhes aqui, mas os números
sobre custos de publicação, o custo desperdiçado com rejeições e a viabilidade
do modelo de autor paga (para disciplinas científicas bem financiadas) ainda
são válidos hoje.


Portanto, em 2003, o Wellcome já estava preparado para
pensar em como as abordagens da ciência aberta poderiam liberar o potencial do
conteúdo digital. Na primavera, recebemos um convite do Howard Hughes
Medical Institute para participar de um workshop de um dia sobre publicação
em acesso aberto. Na época, o Wellcome estava em transição entre diretores,
então o diretor designado, Dr. Mark Walport, compareceu e assinou a Declaração
de Bethesda sobre Publicação em Acesso Aberto, lançada em junho daquele ano7. Essa declaração forneceu uma das primeiras definições do que as publicações de acesso aberto deveriam cobrir: a definição de uma licença que permitisse a
leitura e a criação de derivados digitais do trabalho sem restrições, e que a
versão digital fosse arquivada em um repositório apropriado para garantir a
preservação a longo prazo e a interoperabilidade. O PubMed Central,
estabelecido pela Biblioteca Nacional de Medicina dos EUA em 2000, foi
destacado como um repositório apropriado. Impulsionado por essa combinação de
fatores, em 2005, o Wellcome introduziu sua primeira política de acesso aberto
como requisito das suas condições de concessão, tornando-se uma das primeiras
organizações de financiamento à pesquisa a fazê-lo. Embora a importância do uso
e da reutilização irrestrita da literatura sempre fosse mencionada, parecia que
todo o debate sobre o melhor caminho a seguir para o acesso aberto rapidamente
se distorceu para abordar como reformar um mercado em crise. Houve debates
intermináveis ​​sobre como financiar as taxas de processamento de
artigos e manter fluxos de receita para sociedades científicas. Se tenho um
arrependimento, foi não ter pressionado essas sociedades a explorarem mais os
benefícios científicos e sociais da ciência aberta, deixando de lado a
distração de como a publicação acadêmica se tornou tão lucrativa.


Um elemento da primeira política do Wellcome era a
necessidade de um repositório adequado. O PubMed Central teria sido ideal, mas
não estava aberto para autores fora do NIH na época, então foi a visão de
Robert Kiley, do Wellcome, liderar o desenvolvimento de um espelho do PubMed
Central financiado pelo Wellcome, que eventualmente se tornou o Europe PubMed
Central8. Isso nos colocou no caminho certo para perceber alguns dos
benefícios que todos os artigos em um padrão de leitura de computador comum (o
XML da NLM) trazem, com maior especificidade na busca e na geração de
hiperlinks entre o texto e os dados. No entanto, o argumento de que o acesso
aberto era simplesmente melhor para a ciência permaneceu em segundo plano.


E então, em 2019, uma pandemia começou.


Quase da noite para o dia, as editoras, em sua
maioria, derrubaram suas barreiras de assinatura, admitindo que o acesso
gratuito à leitura de artigos de pesquisa sobre a COVID-19 (não o acesso
aberto) era uma resposta necessária durante uma emergência. O contra-argumento,
claro, é que o acesso baseado em assinatura prejudica o progresso científico –
literalmente, um preço muito alto a pagar na época.


Nas ciências médicas, a desconfiança de longa data em
relação aos preprints desapareceu, e testemunhamos um aumento necessário
e dramático na deposição de preprints e em seu uso9. Na Organização Mundial da Saúde (OMS), a evidência quase em tempo real dos preprints foi essencial para o desenvolvimento de orientações desde ventilação até
equipamentos de proteção individual (EPIs) e potenciais tratamentos. Um
exército de voluntários na OMS foi necessário para pesquisar, ler e avaliar
essa literatura. Em determinado momento, um colega lamentou o fato de haver
mais de 1400 publicações com alguma referência a EPIs e crianças, e ele deveria
entender tudo isso no menor tempo possível.


A OMS teve que repensar rapidamente como produzia suas
diretrizes. Um processo que normalmente levava dois anos, após uma extensa
revisão sistemática da literatura e consideração por especialistas, agora
precisava ser reduzido para semanas, se não dias, e revisado continuamente para
atualizações. Essas novas "Diretrizes Vivas", hospedadas no MAGICapp,
se tornaram um recurso essencial. Trabalhando com o falecido Tomas Allen,
bibliotecário sênior da OMS, analisei as referências usadas na 5ª edição de uma
diretriz viva sobre terapêuticas e COVID-1910. Acho que é bastante
revelador:


Análise
das referências na versão 5 Terapêuticas e COVID-19: Diretriz Viva de 5 de
março de 2021:


·        
44%
pré-prints


·  
33%
resultados não publicados compartilhados diretamente com a OMS


·
<25%
artigos tradicionais revisados por pares e posteriormente publicados


Portanto, em um momento em que mais precisávamos de
evidências confiáveis ​​de pesquisa, a abordagem tradicional de
publicação não estava adequada. Alguns dos periódicos de maior destaque, na
tentativa de publicar mais rápido em vez de melhor, publicaram apressadamente
artigos que logo se mostraram sem base, sem nenhum mecanismo para verificar
seus dados subjacentes11.


Minha colega Dra. Maria van Kerkhove, líder técnica da
COVID-19 na OMS, expressou seu sentimento na conferência da HDR UK em junho de
2021, onde ela disse, o que sempre soubemos, que “...só porque está
publicado em um periódico de alto impacto não significa necessariamente que
seja uma boa ciência...”12.


Portanto, a publicação em um periódico de alto impacto
não é igual a qualidade.


As mudanças rápidas na publicação durante a pandemia conformaram
minha própria opinião sobre para onde devemos ir a partir daqui. Na pesquisa em
saúde, todas as áreas têm importância, apenas podem se desenrolar em diferentes
escalas de tempo. A resistência antimicrobiana é uma emergência global, sobre a
qual que todas as publicações e seus dados precisam estar abertamente
disponíveis, sem pagamento.


E precisamos vincular essas informações entre
disciplinas. No combate à COVID-19, precisávamos de dados de química,
engenharia, arquitetura, ciências comportamentais, não apenas de medicina.


Então, na minha opinião, a publicação de artigos via web
requer um rearranjo completo no processo de publicação, como demonstrado pela
pandemia. O sistema tradicional não serve mais para o propósito, parece que
estamos tentando conduzir veículos elétricos em trilhos de trens a vapor. Não
precisamos mais de periódicos per se, por que precisamos de números de
volume quando temos DOIs? O chamado "Versão Final" está desatualizado
e prejudicial. A ciência é dinâmica e está em constante mudança – não
precisamos encerrar algo. Sim, precisamos de um bom controle de versões, mas
também de mecanismos mais rápidos e óbvios para retratar artigos falsos ou
enganosos. Mas não os remover dos registros.


A revisão por pares precisa ser aberta e assinada. Os
artigos precisam ser publicados primeiro – depois revisados por pares – e
depois ganhar impacto. Conferir impacto a um artigo com base no local em que
ele é publicado é como conceder a medalha de ouro em uma corrida antes que os
corredores tenham começado, com base nos tênis que estão usando. O fator de
impacto é um indicador tóxico que precisa ser removido do meio acadêmico.


E, o mais importante de tudo, precisamos que a
pesquisa seja o mais aberta possível para que possamos aplicar a inteligência
artificial que está se desenvolvendo rapidamente. Precisamos de uma busca
melhor e mais focada para encontrar a relevância em um artigo e a capacidade de
fazer links com os dados subjacentes e entre disciplinas. Estávamos
dizendo isso desde 2005, mas a COVID-19 trouxe essas esperanças para um foco
nítido e as transformou em realidade.


Em conclusão, perguntei ao meu parceiro de IA, o
ChatGPT, o que ele "acha" que o futuro reserva para o acesso aberto.
Aqui está a resposta dele, que eu não poderia ter formulado melhor:


Como um modelo de
linguagem de IA, não tenho a capacidade de prever o futuro. No entanto, a
tendência atual do Acesso Aberto sugere que ele continuará a crescer em
popularidade e aceitação. Com o aumento das tecnologias digitais, é mais fácil
do que nunca para os pesquisadores publicarem e acessarem pesquisas sem as
barreiras tradicionais de barreiras de pagamento e taxas de assinatura. Além
disso, financiadores, instituições e governos estão cada vez mais adotando
políticas de Acesso Aberto e exigindo que pesquisas financiadas por fundos
públicos sejam disponibilizadas abertamente ao público. Portanto, espera-se que
o futuro do Acesso Aberto continue a crescer e se torne o modo padrão de
publicação de pesquisas13.
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    O poder e a importância do acesso aberto

    
      Ginny Barbour*

        Maio de 2023

    

  
  Eu percebi o poder e a importância do acesso aberto
quando trabalhava como editora na revista The Lancet, no início dos anos 2000.
Lembro-me do artigo que despertou meu interesse – abordava o risco de natimortalidade
após cesariana. Era um artigo importante e foi relatado de forma
sensacionalista na imprensa – que o risco de natimortalidade dobrava após a
cesariana. Esse resultado era verdadeiro como risco relativo, embora o risco
absoluto fosse pequeno – mas você só poderia entender isso se lesse o artigo
completo. E o artigo estava fechado, então a maioria das pessoas não podia
lê-lo.


Foi esse artigo e a percepção de que a revista The
Lancet – e outros periódicos médicos influentes além do British Medical Journal
(BMJ) – não iriam mudar tão cedo, que desencadeou uma sequência de eventos que
me levou a deixar essa revista no início de 2004 para fundar o PLOS Medicine com outros
dois editores, Barbara Cohen e Gavin Yamey, e uma equipe pequena, mas
talentosa, que já havia lançado o PLOS Biology, em 2003. Foi um dos momentos
definidores da minha carreira e me levou a fazer parte do que eu acredito ter
sido o desenvolvimento mais importante na disseminação do conhecimento
acadêmico desde a fundação dos periódicos.


O PLOS foi fundado para tornar a pesquisa acessível a
todos e, para isso, visava transformar a publicação de cabeça para baixo,
mudando o modelo de negócio – pagar antecipadamente pela publicação de artigos
individuais por meio de taxas de processamento de artigos, em vez do sistema
estabelecido na época de assinaturas, no qual, é claro, várias pessoas pagavam
várias vezes para acessar artigos individuais. Tornar a pesquisa aberta era uma
causa na qual eu acreditava apaixonadamente e que também acreditava poder ser
combinada com uma visão melhor para os periódicos médicos: como dissemos no
editorial inicial do PLOS Medicine, tínhamos como objetivo ser um periódico
médico que publicava sobre as doenças que causavam maior impacto na saúde
globalmente. Éramos ambiciosos e pioneiros: uma vez fomos chamados de
"periódico de epidemiologia de esquerda" (consideramos isso um
elogio) e, em um momento muito orgulhoso, conseguimos irritar o comentarista
americano de direita, Rush Limbaugh.


Também queríamos sacudir a publicação de outras
maneiras: o PLOS One, lançado em 2006, tinha o slogan surpreendente
"queremos publicar seu trabalho" – um conceito revolucionário em uma
época de periódicos predominantemente seletivos. O PLOS também começou a
incorporar alguns dos fundamentos da ciência aberta – com requisitos para
compartilhamento de dados e, bem antes da existência da Declaração de São
Francisco sobre Avaliação da Pesquisa (DORA), apontando os problemas com
fatores de impacto.


O que eu não tinha uma boa compreensão, à época, era
do mundo muito mais amplo do acesso aberto e da importância de uma diversidade
de modelos, especialmente aqueles que oferecem uma alternativa às taxas de
processamento de artigos individuais, como o SciELO e outros modelos
latino-americanos em particular. Tínhamos começado a perceber que as taxas de
processamento de artigos individuais poderiam transformar a desigualdade no
acesso à pesquisa em desigualdade na publicação da pesquisa, e desde o início,
foram incorporadas no modelo e no orçamento do PLOS isenções de taxas, mas isso
estava longe de ser uma solução satisfatória.


Quando me mudei para a Austrália, em 2013, e me tornei
diretora de uma organização de defesa do acesso aberto – agora conhecida como
Open Access Australasia
– realmente tomei consciência do enorme ecossistema de modelos de acesso
aberto, recentemente descrito de forma eloquente como bibliodiversidade. Tornou-se
parte do meu trabalho diário defender esses modelos diversos, incluindo,
criticamente em nossa região, publicações que apoiam pesquisas locais lideradas
por povos indígenas. Também adquiri uma compreensão muito maior do papel dos
repositórios universitários como uma forma de acesso aberto, especialmente como
uma alternativa aos modelos comerciais. Também trabalhei para promover uma
compreensão maior de como o acesso aberto se encaixa no cenário mais amplo da ciência aberta.


Os últimos anos fortaleceram minha opinião de que
devemos ter uma visão realista dos papéis e motivações de todos os
participantes no sistema global de publicação. Onde o acesso aberto – e mais
recentemente a ciência aberta – tem sido mais bem-sucedido é onde houve amplo
engajamento de organizações e indivíduos em todo o sistema, com liderança
crucial do topo. A pandemia de COVID-19 mostrou, como nunca antes, o quão
crítico é o acesso aberto e a ciência aberta para enfrentar os desafios globais
de nosso tempo. No entanto, mesmo assim, algumas editoras tradicionais
precisaram ser instigadas a participar e agora, à medida que a pandemia recua
em nossa consciência coletiva, muitas editoras ainda não abraçam totalmente o
acesso aberto, a menos que possam proteger suas margens de lucro. Estou
completamente convencida de que, se, em 2004, os periódicos médicos influentes
tivessem decidido adotar o acesso aberto, teríamos acelerado sua adoção em
todos os níveis de publicação. O fato de não o terem feito, acredito, é uma
verdadeira mancha nesses periódicos e em seus editores. Além disso, isso deve
nos deixar alertas para outras atividades – como a coleta de dados, por
exemplo, como recentemente articulado por Sarah Lamdan, em seu livro "Data
Cartels" – e não nos movermos cegamente para um futuro dominado por um único modelo de
publicação.


O futuro do acesso aberto deve ser bibliodiverso e
equitativo. À medida que o acesso aberto se torna cada vez mais comum, há uma
responsabilidade coletiva para que cada organização – seja qual for o seu
modelo de negócio – se comprometa com esses princípios.




  
    “O cara que martela no acesso aberto”

    
      Martin Paul Eve*

        Maio de 2023

    

  
  Entre outras coisas, sou professor de estudos literários. Mas sou mais conhecido, para o bem ou para o mal, até mesmo em
minha própria área, como "o cara que martela no acesso aberto". Por
quase duas décadas, tenho pressionado meus colegas sobre a importância de
tornar nosso trabalho acessível abertamente para diversos públicos, em vez de
mantê-lo trancado para aqueles que não podem pagar. Esse ativismo me trouxe
inimigos entre aqueles que defendem o sistema existente, mas as coisas estão
mudando. Vejo uma nova geração de pesquisadores em minha área que desejam
acesso aberto para seu trabalho (mesmo sabendo que ainda precisam jogar o jogo
de prestígio). E isso é uma mudança.


Por que me importo com o acesso aberto? Na verdade, é
egoísta: é porque me preocupo com o futuro da minha disciplina. Vejo avanços em
outros campos, como na ciência médica, por exemplo, onde grande parte da
literatura está agora livremente acessível, e me preocupo com o fato de que
muitas pesquisas em humanidades estão atrás de barreiras de pagamento, apesar
de envolverem obras de arte e histórias de objetos culturais. Você pensaria que
tais pesquisas seriam ideais para consumo público. No entanto, quando até mesmo
as pesquisas politicamente engajadas estão escondidas atrás de barreiras de
pagamento caras, sou lembrado do conhecido aforismo: "Se for inacessível
para os pobres, não é nem radical, nem revolucionário".


Tenho me tornado mais pragmático à medida que meu
ativismo continua. A questão das licenças abertas tem sido uma batalha nas
humanidades, e aceitei que as pessoas queiram usar as licenças Creative Commons
mais restritivas, por enquanto. Isso é, para mim, um compromisso aceitável no
caminho para o acesso aberto pleno. Na verdade, sou um fã das licenças
"Compartilhamento pela mesma licença" (Share Alike), principalmente
porque quero obrigar outros que reutilizam a tornarem suas próprias criações
abertas!


No entanto, tem sido uma longa e lenta jornada. Mesmo
enquanto o SciELO comemora seu 25º aniversário, toda semana vejo alguém novo
descobrindo o acesso aberto e passando pelos mesmos processos de pensamento
iniciais. Acredito que seja fácil subestimar quantas pessoas não sabem nada
sobre a economia, mecânica e digitalização da publicação acadêmica.


Também devo mencionar que me beneficiei pessoalmente
do acesso aberto. Sofro de artrite reumatoide, vasculite, danos neurológicos na
audição, falência renal e imunodeficiência secundária. Ter acesso a artigos
médicos me tornou um paciente informado, mesmo quando não podia ir a uma
biblioteca porque estava no hospital. No entanto, muitas pessoas, ao
argumentarem contra o acesso aberto, teriam dito que eu não merecia esse
acesso. Elas teriam dito que eu não precisava de acesso, que eu não entenderia
ou que eu poderia simplesmente ter ido à biblioteca. Em todos os casos, elas
estariam erradas.



Minha esperança é que vejamos uma transição quase
total para o acesso aberto em minha vida, tanto para periódicos, quanto para
livros acadêmicos. A academia muda em um ritmo glacial, então não sou ingênuo o
suficiente para acreditar que teremos uma mudança da noite para o dia. Mas, dados
meus problemas de saúde e a expectativa de vida reduzida relacionada a eles,
talvez seja um cronograma mais ambicioso do que você imagina! No entanto, se
conseguirmos alcançar isso, sinto que o mundo em que me movi se tornará um
lugar melhor do que quando cheguei.




  
    Reflexões sobre o desenvolvimento do movimento do acesso aberto

    
      Melissa Hagemann*

        Maio de 2023

    

  
  Com aproximadamente 50% dos artigos científicos
publicados em acesso aberto, mais tem sido alcançado para tornar a pesquisa
abertamente disponível para leitura do que poderíamos esperar quando definimos
o acesso aberto por meio da Iniciativa de Acesso Aberto de Budapeste (BOAI). No entanto, nunca foi nosso objetivo ajudar a lançar um movimento que tornaria a pesquisa abertamente disponível para leitura, ao mesmo tempo em que criaria novas barreiras
para os autores publicarem. E as barreiras para publicação, incluindo as taxas
de processamento de artigos (APCs), não estão afetando os acadêmicos de forma
igual. A equidade tem sido o cerne de nossa visão desde que demos um nome a
essa ideia, e devemos continuar nos esforçando para criar um sistema de comunicação
acadêmica que sirva a toda a comunidade global de pesquisa.


Um ano após o Open Society Institute (OSI) lançar a
BOAI, trabalhei com especialistas legais para explorar a questão dos direitos
autorais das pesquisas com financiamento governamental. Nosso estudo concluiu
que os governos têm liberdade para disponibilizar abertamente as pesquisas que
financiam. O OSI então apoiou a SPARC
(Scholarly Publishing and Academic Resources Coalition) na defesa do acesso
público às pesquisas financiadas com recursos públicos. Ampliamos nosso apoio à
defesa para incluir a União Europeia, bem como países em desenvolvimento e em
transição, por meio da SPARC Europe
e da EIFL (Electronic
Information for Libraries), respectivamente. Ao longo dos anos, vários governos
ao redor do mundo adotaram políticas de apoio ao acesso público às pesquisas
que financiam, mas muitas vezes com embargos de um ano. Em agosto passado, graças
ao incansável trabalho da SPARC e de seus parceiros ao longo de duas décadas,
alcançamos nossa maior vitória, com a Administração Biden adotando uma nova
política
que tornará todas as pesquisas financiadas pelo governo dos Estados Unidos
abertamente disponíveis após a publicação. E no final de fevereiro, foi relatado que a União Europeia provavelmente adotará uma política semelhante.


Embora as políticas de acesso aberto estejam sendo
consideradas e adotadas ao redor do mundo, o movimento enfrenta muitos
desafios, incluindo aqueles que criaram novas barreiras para os autores
publicarem. Para enfrentar os desafios urgentes enfrentados pelo acesso aberto
hoje e marcar o 20º aniversário do BOAI, trabalhamos com líderes do movimento do
acesso aberto para desenvolver as Recomendações BOAI20. Lançadas no ano
passado, as novas recomendações enfatizam que "O acesso aberto não é um
fim em si mesmo, mas um meio para outros fins. Acima de tudo, é um meio para a
equidade, qualidade, usabilidade e sustentabilidade da pesquisa". E para
alcançar esses outros fins, o BOAI20 recomenda "canais inclusivos de
publicação e distribuição que nunca excluam autores por motivos econômicos.
Recomendamos afastar-se das taxas de processamento de artigos (APCs)".


O modelo de publicação do SciELO tem servido há muito
tempo como um exemplo global do que pode ser alcançado quando a equidade é
colocada no cerne do sistema de publicação. Décadas antes de o acesso aberto
"Diamante" ser definido, o SciELO tornava todos os seus periódicos
abertamente disponíveis, sem cobrar APCs. No entanto, Juan Pablo Alperin
alertou
que o modelo Diamante, pioneiro na América Latina, está sob ameaça: "APCs
se tornaram onipresentes no Norte Global, sendo adotados por revistas com fins
lucrativos e incentivados por muitos financiadores de destaque da Europa e dos
EUA. O vibrante ecossistema de publicação na América Latina (e em outros
lugares do Sul Global) não sairá ileso".


Além de seus sucessos na publicação, o SciELO também
desempenha um papel de liderança na defesa do acesso aberto globalmente. Em
2005, o SciELO liderou o desenvolvimento da Declaração de Salvador sobre Acesso
Aberto: uma perspectiva do mundo em desenvolvimento, que instou os
governos a considerarem o custo da publicação como parte do custo da pesquisa.
Tive a sorte de participar do Seminário Internacional sobre Acesso Aberto,
organizado por Abel Packer em Salvador, que produziu a declaração, e fiquei
emocionada em colaborar em uma declaração global tão visionária.


No 25º aniversário do SciELO, a organização continua
desempenhando um papel fundamental no movimento global do acesso aberto, e
aguardo com expectativa a comemoração de suas conquistas ao longo do ano.




  
    Acesso aberto na Índia: um longo caminho a percorrer e muitas milhas antes de dormirmos

    
      Subbiah Arunachalam*

        Maio de 2023

    

  
Feliz Jubileu de Prata, SciELO! Todo o Sul Global se
orgulha do que vocês, na América Latina, alcançaram nos últimos 25 anos.


Quando recebi um convite para contribuir com um breve
relato pessoal sobre minha jornada com o Acesso Aberto, fiquei emocionado. Foi
na 10ª Conferência Internacional de Editores Científicos, organizada pela
BIREME e pelo SciELO no Rio, em agosto de 2000, que falei pela primeira vez
sobre Arquivamento de Acesso Aberto fora da Índia. Foi também nessa ocasião que
conheci Stevan Harnad pela primeira vez, embora já tivesse me correspondido com
ele, e Barbara Kirsop e Leslie Chan, todos os três se tornaram camaradas na
minha campanha pela promoção do acesso aberto.



Minha trajetória como defensor do acesso aberto


Acredito que estava destinado a ser um defensor do acesso
aberto. Cresci sob os cuidados de minha mãe até os 12 anos e passei três anos
(dos 5 aos 8 anos) com um reformador social gandhiano no abrigo infantil que
ele administrava. Isso me fez acreditar que tudo é para ser compartilhado e o
bem público está acima do interesse próprio. Depois de concluir minha
pós-graduação, trabalhei como assistente científico em um laboratório nacional
em uma cidade no Sul profundo da Índia. De lá, fui para Nova Deli, onde trabalhei
na edição de periódicos científicos, tive acesso a muitas boas bibliotecas e a
todo tipo de pessoas e ideias, e fui exposto à arte, música, teatro, palestras,
política, ativismo e muito mais em nível global. Nova Deli me transformou, de um
habitante de cidade pequena, em um cidadão do mundo e em um cientista da
informação. E muito mais tarde, já na casa dos 50 anos, minha convicção de
compartilhamento e bem público foi reforçada quando, por iniciativa própria, me
juntei à Fundação de Pesquisa do Prof. M S Swaminathan, onde pude sentir e ver
na prática como o acesso à informação pode ajudar a transformar a vida dos
pobres.


Minha experiência limitada em pesquisa de laboratório
e edição de periódicos deixou claro que a informação é fundamental para a
pesquisa e o desenvolvimento. Obtive apresentações de slides com áudio em fitas
cassete sobre busca de informações por meio de amigos na Biblioteca do British
Council e as utilizei em muitas palestras que fiz em instituições acadêmicas
(como INSDOC, AIIMS e IITM). 


Em janeiro de 1975, convidei Gene Garfield para a
Academia Indiana de Ciências em Bengaluru (onde eu era editor-secretário) para
três dias de palestras em várias instituições e discussões com pesquisadores. O
encontro com ele abriu novas portas. A associação com pessoas como Garfield,
Mike Moravcsik e Harnad me proporcionou uma compreensão clara do estado da
comunicação acadêmica e da ciência no mundo em desenvolvimento. 


Durante todo esse período, a Índia estava com poucos
dólares, as bibliotecas estavam carentes de recursos e periódicos, e cientistas
e estudantes dependiam principalmente de boca a boca e cartões de solicitação
de reimpressões para suas pesquisas. Ficou claro para mim que, para fazer
ciência, é preciso "ficar de pé sobre os ombros de gigantes para enxergar
mais longe" ou, em termos simples, ter acesso ao trabalho realizado em
todo o mundo e tornar o próprio trabalho visível para pesquisadores em todos os
lugares. Seuen Ogunseitan, jornalista científico nigeriano, sentiu da mesma
forma. No workshop de dois dias sobre Avanços no Acesso à Informação realizado
no ISI, na Filadélfia, em 1982, propus preços diferenciados para periódicos e
bancos de dados para torná-los acessíveis às pessoas de países em
desenvolvimento. Logo após o workshop, visitei várias cidades nos Estados
Unidos, encontrei muitos acadêmicos indianos e pedi a eles que não descartassem
os números de periódicos que assinavam pessoalmente, mas que os enviassem para
mim para que eu pudesse distribuí-los entre algumas faculdades necessitadas e
merecedoras na Índia. Mais tarde, até falei com Garfield sobre enviar para mim as
milhares de edições de periódicos recebidas no ISI para preparar o Current
Contents (em vez de triturá-los), para que eu pudesse distribuí-los às
bibliotecas acadêmicas indianas! Meu amigo de longa data e pesquisador de
catálise Balasubramanian Viswanathan foi um pilar de força nisso e em vários
outros de meus esforços. A ideia, no entanto, não se concretizou.




Meu envolvimento com o acesso aberto


Após retornar do Rio, estava ainda mais determinado a
tornar a Índia um país totalmente de acesso aberto. Lancei uma campanha, uma
verdadeira blitzkrieg, dei muitas palestras em todo o país, escrevi
muitos artigos e escrevi para membros do Parlamento, cientistas individuais,
diretores, vice-reitores e secretários de departamentos relacionados à ciência
(e encontrei alguns deles). Continuei escrevendo sobre o acesso aberto em uma
lista online com mais de 6.000 bibliotecários e profissionais da informação. E continuo
fazendo isso até hoje. Fui entrevistado, entre outros, por Richard Poynder
(quatro vezes), Leslie Chan, ACCESS, Biomed Central, Harvard Beckmann Centre, a
revista CONNECT do IISc e a Aliança DBT-Wellcome.


Nos primeiros dias, a partir do final dos anos 1990,
três grandes instituições, a Fundação de Pesquisa M S Swaminathan, a Academia
Indiana de Ciências e o Instituto Indiano de Ciências, e sem esquecer o então
incipiente Centro para Internet e Sociedade, forneceram apoio inestimável ao
movimento. Muitos especialistas globais, incluindo Stevan Harnad, Alma Swan,
Barbara Kirsop, Leslie Chan, Leslie Carr, John Willinsky e Abel Packer,
visitaram a Índia para promover a cultura do acesso aberto. Embora Peter Suber
e Richard Poynder não tenham visitado a Índia, eles fizeram muito para promover
o acesso aberto na Índia (e no mundo). British Council, IDRC e Open Society
Foundation forneceram apoio financeiro e logístico. A Larsen & Toubro, uma
empresa de engenharia, apoiou a primeira conferência realizada na Índia, em
2000, onde Harnad falou sobre "escrita no céu acadêmico" e a
necessidade de autoarquivamento.


Dentre os workshops que organizei, destacam-se:



  	 Dois workshops de três dias sobre publicação
    eletrônica para editores, facilitados por Barbara Kirsop e Leslie Chan;

  	 Dois workshops de três dias sobre acesso aberto e
    repositórios de EPrints, facilitados por Leslie Carr da equipe EPrints de
    Southampton, Leslie Chan, T B Rajashekar e D K Sahu; e

  	 Uma sessão no Congresso Indiano de Ciência, em
    Hyderabad, em janeiro de 2006, com Alma Swan como palestrante principal.




Ajudei o CSIR e o Laboratório Nacional Aeroespacial a
  sediar workshops sobre acesso aberto em Nova Deli e Bengaluru, com Leslie Chan
  e John Willinsky atuando como recursos.




Algumas histórias de sucesso


ARD Prasad e eu realizamos uma sessão de
conscientização sobre  acesso aberto no ICRISAT, em Hyderabad, que
posteriormente criou o primeiro repositório institucional de acesso aberto no
sistema CGIAR.


Tentei e consegui persuadir a administração do CGIAR,
com base na experiência do ICRISAT, a adotar uma política de Acesso Aberto em
todo o sistema [https://poynder.blogspot.com/2010/05/].


Com o objetivo de fortalecer a cultura do AA em outras
economias emergentes (e de baixa renda), organizei um workshop de dois dias em
2006 com apoio financeiro da OSF. Os participantes vieram da China, Brasil,
África do Sul, Etiópia, entre outros países, além da Alemanha, Reino Unido e
Estados Unidos. Elaboramos a Declaração de Bangalore [Ver https://www.southampton.ac.uk/~harnad/Hypermail/Amsci/5832.html,
y Barbara Kirsop, Current Science, vol. 92 (10 de febrero de 2007),
276-77]. Em 2021, 39,5% dos artigos da China, 47,5% dos artigos do Brasil, 50,1% dos artigos da Argentina e 57% dos artigos da África do Sul estavam em acesso aberto.


Não demorou um minuto para que o Diretor-Geral do CSIR
(em 2011) e o Secretário do DBT e DST (em 2014) aceitassem minha sugestão de
que a pesquisa financiada por seus departamentos fosse disponibilizada
abertamente por meio de repositórios institucionais/nacionais. Hoje temos
muitos repositórios institucionais e dois repositórios de nível nacional, CSIR
Central e Science Central. Infelizmente, a implementação de suas políticas é
lenta.




Outros defensores do acesso aberto


Não sou o único que tem tentado promover a cultura do acesso
aberto na Índia. Padmanabhan Balaram, um nome de destaque na ciência indiana,
escreveu muitos editoriais no Current Science sobre a necessidade de adotar o acesso
aberto, especialmente o arquivamento. Sahu, um pediatra, criou uma ótima
plataforma para periódicos de acesso aberto e ajudou muitas sociedades médicas
a tornarem seus periódicos de acesso aberto.


ARD Prasad, um dos melhores cientistas da informação
da Índia, Rajashekar, o responsável pelo primeiro repositório institucional da
Índia, Francis Jayakanth, Muthu Madhan, o responsável pelo primeiro mandato
institucional de acesso aberto na Índia, todos fizeram contribuições
significativas. Arul George Scaria, professor de Direito, escreveu um relatório
abrangente sobre ciência aberta na Índia (e no Sul da Ásia).




Situação do acesso aberto na Índia hoje


A situação do acesso aberto hoje no país não é nada
encorajadora.


Na Índia, existem 55.000 instituições de ensino
superior (incluindo mais de 1.170 universidades e quase 43.800 faculdades) [https://www.statista.com/statistics/660862/higher-education-institutions-bytype-india/], mas menos de 150 repositórios
institucionais de acesso aberto. Muitos desses repositórios estão incompletos;
nem todos os artigos publicados pelos pesquisadores de uma instituição
encontram seu caminho para o repositório da instituição.


A Índia, com mais de 137.000 artigos em 2021, ocupa o
sétimo lugar em número de artigos publicados, de acordo com o Web of Science.
No entanto, apenas cerca de 30% dos artigos da Índia estão disponíveis em acesso
aberto (até 2021, em comparação com 50,2% no mundo todo). A Índia ocupa a
terceira posição a partir do final em uma lista de cerca de 200 países em
participação percentual de documentos de acesso aberto, logo acima da Coreia do
Norte (293 artigos, 18,8% de AA) e da Polinésia Francesa (um artigo, 0% de acesso
aberto). É preocupante que a maioria dos artigos em acesso aberto na Índia seja
aberta por meio do pagamento de taxas de processamento de artigos (APCs) com
dinheiro dos contribuintes. No entanto, em áreas como Astronomia e Astrofísica
e Partículas e Campos, mais de 84% dos artigos indianos são de acesso aberto,
em grande parte graças ao arXiv.


A situação seria muito melhor se os pesquisadores
indianos autoarquivassem seus artigos e os financiadores insistissem em tornar
a pesquisa financiada publicamente acessível por meio de repositórios
institucionais/nacionais.


Há muita conversa sobre o acesso aberto na Índia. É
hora de transformar as palavras em ações. Em momentos em que me sinto um pouco
desanimado, lembro-me da sábia afirmação de Pasternak: "Você nunca deve,
sob nenhuma circunstância, desesperar. Ter esperança e agir, esses são nossos
deveres na desgraça". E a frase em minha camiseta da corrida Terry Fox,
"Eu não desisto".


  


  
    Liège, um berço do voluntarismo acadêmico para o acesso aberto

    
      Bernard Rentier*

        Maio de 2023

    

  
O SciELO foi a primeira organização continental da
qual ouvi falar quando me interessei pelo acesso aberto, e ela me pareceu uma
prova real do conceito.


Primeiro despertar


Minha experiência como pesquisador e professor me deu
um forte desejo de gerenciamento bibliográfico eficiente e de amplo acesso à
literatura científica. Eu experimentei um pouco disso durante minha estadia no
Instituto Nacional de Saúde (NIH) dos Estados Unidos, de 1976 a 1981, onde tive
acesso à excelente biblioteca institucional e à Biblioteca Nacional de Medicina
nas proximidades. Esse acesso total foi permitido pelos recursos financeiros
dessas instituições. De volta à Bélgica, a limitação de acesso era ainda mais
cruel...


Cerca de vinte anos depois, em 1997, minha eleição
como vice-reitor da Universidade de Liège (ULiège) me colocou no comando da
pesquisa e dos recursos bibliográficos. Simone Jérôme, diretora da Biblioteca
da Faculdade de Ciências, me apresentou aos avanços de pioneiros do acesso
aberto, como Stevan Harnad, Jean-Claude Guédon, Alma Swan e Peter Suber. Senti
a necessidade de envolver minha universidade no movimento do acesso aberto,
começando pela assinatura da Declaração de Berlim.



ORBi


Como reitor em 2005, adotei uma política ativa de acesso
aberto em relação às publicações de nossos pesquisadores. Paul Thirion, diretor
da rede de bibliotecas, e sua equipe desenvolveram um repositório institucional
que chamamos de ORBi (Open Repository of Bibliography)1. A originalidade do projeto, para a época, estava na obrigatoriedade de depósito imposta aos autores. No início, a adesão era baixa, pois os pesquisadores consideravam esse depósito uma complicação administrativa. Essa dificuldade foi
inicialmente resolvida com a decisão do Conselho de Administração da
universidade de considerar apenas as publicações acessíveis na íntegra no ORBi
para qualquer avaliação de pesquisadores. Em uma segunda fase e muito
rapidamente, os pesquisadores entenderam as múltiplas vantagens que o processo
lhes trazia e a adesão aumentou rapidamente, alcançando mais de 80% em dois
anos, uma proporção jamais alcançada em universidades que simplesmente deixam o
depósito como opcional. Muitos recursos ajudaram a atender às nossas
necessidades2
e foram (e ainda são) muito apreciados pelos usuários.


Hoje, o ORBi gerou desdobramentos nas universidades do
Luxemburgo (ORBiLux) e de Mons (ORBiMons).



EOS e PASTEUR4OA


A ULiège ganhou rapidamente reputação com esse mandato
e, como reitor, fui convidado para muitos lugares, incluindo várias
universidades da América do Sul, para descrever o método e seus resultados
bem-sucedidos. Foi também nessa época, em 2009, por iniciativa de Alma Swan,
que criamos a EOS (Enabling Open Scholarship)3,
uma associação que promove o acesso aberto às publicações científicas, da qual
tive a honra de ser presidente até seu término em 2016, rapidamente endossada
pelo ERCIM (European Research Consortium for Informatics and Mathematics).4 Ela incluía
os pioneiros mencionados anteriormente, S. Harnad, P. Suber e A. Swan,
juntamente com Tom Cochrane, William Dar, Martin Hall, Keith Jeffery, Sijbolt
Noorda, Stuart Shieber, Ian Simpson, John Willinsky e eu mesmo. Essa associação
nos permitiu promover os princípios do acesso aberto e, posteriormente,
progressivamente, os da Ciência Aberta, em todo o mundo.


A EOS é a responsável pelo projeto PASTEUR4OA,
Estratégias de Alinhamento de Políticas de Acesso Aberto para Pesquisa da União
Europeia (financiado pelo Sétimo Programa-Quadro de Pesquisa e Desenvolvimento
da União Europeia, FP7)5.




Impacto na Bélgica


Em 2018, a parte francófona da Bélgica adotou um
decreto com o objetivo de estabelecer uma política de acesso aberto diretamente
inspirada na política institucional da ULiège, que já estava em vigor há 10
anos, na época. O decreto é aplicável a todas as universidades francófonas e
centros de pesquisa públicos da Bélgica e abrange todas as publicações
relacionadas à pesquisa realizada total ou parcialmente com fundos públicos6.



  
Desvantagens e dificuldades


Seria uma grande simplificação sugerir que implementar
o acesso aberto foi fácil. Em primeiro lugar, tivemos que superar a feroz
resistência das editoras, tanto grandes quanto pequenas7. Como líderes
universitários, enfrentamos pressão na forma de ameaças de processos judiciais,
bem como tentativas de sedução, mas o tremendo desenvolvimento do acesso aberto
e dos conceitos associados à Ciência Aberta, bem como os benefícios objetivos
do acesso universal à informação científica, conquistaram um forte apoio de
muitos pesquisadores. A resistência veio primeiramente dos próprios
pesquisadores, é claro, mas de uma forma indireta: desacordo de suas
hierarquias, de seus avaliadores, quem quer que fossem, e de grande parte do
estabelecimento científico. Foi então que surgiu a necessidade de uma revisão
completa dos critérios de avaliação da pesquisa, dos pesquisadores e de suas
carreiras.



  
Matriz, não métricas


Em 2016, tive o privilégio de copresidir o "Grupo
de Trabalho sobre Recompensas sob a Ciência Aberta" criado pelo Comissário
Europeu para a Pesquisa, Carlos Moedas. Recebemos a tarefa de explorar essa
questão e publicamos em 2017 um relatório sob os auspícios da Comissão Europeia
intitulado "Avaliação de Carreiras de Pesquisa reconhecendo totalmente as
Práticas de Ciência Aberta - Recompensas, incentivos e/ou reconhecimento para
pesquisadores que praticam a Ciência Aberta"8.


Resumidamente, fizemos as seguintes propostas:



  	 Um
    sistema de reconhecimento e recompensa mais abrangente que incorpora a Ciência Aberta deve fazer parte dos critérios de
    recrutamento, progressão na carreira e avaliação de bolsas para pesquisadores,
    em todos os níveis de carreira.

  	 Deve
    haver uma revisão das políticas, roteiros e planos de ação da Área Europeia de
    Pesquisa à luz da Ciência Aberta, e as políticas devem ser atualizadas para
    garantir compatibilidade com a Ciência Aberta.

  	 A
    participação dos pesquisadores na Ciência Aberta deve ser incentivada por meio
    de apoio e mecanismos de financiamento.

  	 A
    avaliação dos pesquisadores durante o recrutamento, progressão na carreira e
    avaliação de bolsas deve ser estruturada para abranger toda a gama de suas
    conquistas, incluindo a Ciência Aberta, usando o instrumento Matriz de
      Avaliação de Carreira na Ciência Aberta (MACC), que leva em consideração a
    ampla gama de conquistas para refletir trajetórias de carreira diversas. Também
    deve haver um processo de validação do conteúdo e da viabilidade da MACC na
    avaliação dos pesquisadores, levando em consideração o amplo espectro de
    disciplinas, financiamento de pesquisa e organizações de pesquisa.




Esse documento foi incluído no Conjunto de Ferramentas
  de Ciência Aberta da União Europeia e foi adotado pela organização DORA em
  escala mundial9.



  
O desafio dos Dados Abertos


O próximo passo, sem o qual uma verdadeira ciência
aberta não pode ser concebida, é o acesso total e aberto aos dados originais
nos quais os artigos científicos são construídos. Aqui, a relutância vem essencialmente
dos próprios pesquisadores ou de seus supervisores, que consideram seus dados
como propriedade deles e como a melhor garantia de seu progresso profissional.
No entanto, os imperativos de reprodução estão em jogo. Após lançar a
Estratégia Europeia para Dados em fevereiro de 2020, a União Europeia propôs
uma abordagem global para incentivar o compartilhamento de dados entre setores
e disponibilizar mais dados para P&D10.


Nessa linha, a União Europeia adotou o Ato de Serviços
Digitais (DSA, na sigla em inglês) em 4 de outubro de 2022, impondo novas
regras aos provedores de serviços intermediários (serviços de nuvem, serviços
de compartilhamento de arquivos, mecanismos de busca, redes sociais e mercados
on-line), que serão totalmente aplicáveis a partir de 17 de fevereiro de 2024.
Projetado com o setor de tecnologia em mente, especialmente as empresas GAFAM,
ele também se aplica a repositórios institucionais de ensino superior,
resultando em ônus administrativo e custos. A Science Europe11 e muitas
outras organizações, como a EUA, CESAER, COAR, LIBER, o Grupo Coimbra, LERU,
etc., solicitam que os usuários de dados para fins de pesquisa científica,
repositórios digitais e bibliotecas sem fins lucrativos sejam excluídos do
âmbito e das obrigações do DSA.



  
Esperança


Ao olhar para a longa jornada desde as primeiras
iniciativas em direção ao acesso livre, dois princípios fundamentais surgem. Em
primeiro lugar, nada teria sido possível sem a adesão a um ideal de
compartilhamento e solidariedade. Em segundo lugar, lembre-se sempre de que
esses avanços são frágeis diante do poder do lucro, apoiado pela resistência de
alguns acadêmicos que tentam preservar o antigo sistema ou que acreditam
firmemente que a qualidade da ciência só pode ser garantida no âmbito de um
negócio de edição custoso12.


Desde que uma parte influente do estabelecimento não diminua
seu entusiasmo e que haja treinamento adequado, a esperança de uma ciência
aberta universal está principalmente nas novas gerações.


  


  
    Equidade na publicação: um aspecto negligenciado do acesso aberto?

    
      David C Prosser*

        Maio de 2023

    

  
  Há pouco mais de vinte anos, em outubro de 2002, tive
a honra de me tornar o primeiro Diretor Executivo da SPARC Europe. A SPARC (Coalizão de
Publicações Acadêmicas e Recursos Acadêmicos) foi criada nos Estados Unidos da
América pela comunidade de bibliotecas em resposta ao que então era chamado de
'crise de periódicos'. As taxas de assinatura de periódicos estavam aumentando
ano após ano, muito acima da inflação, os orçamentos das bibliotecas não
conseguiam acompanhar e, assim, as instituições estavam reduzindo as
assinaturas – diminuindo lentamente o número de títulos que as bibliotecas
poderiam disponibilizar aos leitores.


A SPARC foi criada para ajudar a fornecer periódicos
de baixo custo de propriedade comunitária em competição com títulos de alto
preço de editoras com fins lucrativos. Mas, em fevereiro de 2002, a Iniciativa
de Acesso Aberto de Budapeste (BOAI)
foi publicada, apresentando o caso moral para o acesso aberto e delineando duas
abordagens paralelas para a implementação prática. Embora a ideia de acesso
aberto não fosse nova e já houvesse alguma experimentação em torno de modelos,
a BOAI cristalizou o pensamento e mostrou a muitos que havia um novo jogo na
cidade. A comunidade não buscava mais criar concorrência para os periódicos de
assinatura, mas sim passou a promover e apoiar rotas de acesso aberto. (Vale
ressaltar que Rick Johnson, diretor fundador da SPARC, estava na reunião
original de Budapeste.)


Portanto, quando a SPARC Europe foi formada – tendo os
membros europeus da SPARC como base – o foco era inteiramente no acesso aberto,
em vez da alternativa dos periódicos de assinatura. E o acesso à pesquisa era a
chave. Os periódicos de assinatura ocidentais eram, efetivamente, fechados para
autores do sul global. É impressionante notar que mesmo hoje, um terço dos
artigos publicados no New England
Journal of Medicine provêm de cerca de 200 milhas de Boston, sede desse
periódico. Embora seja um exemplo extremo, era o caso de que esses periódicos
de ‘prestígio’ raramente publicavam artigos de autores correspondentes de, por
exemplo, países da África subsaariana. Isso ocorreu em torno do início do
crescimento da China como uma superpotência científica, e o Japão já estava bem
representado, mas, em geral, esses periódicos eram um clube ocidental,
publicando pesquisas ocidentais para um público principalmente ocidental. Havia
alguns programas para ampliar a base de leitores – como o Research4life – mas, pelo
que me lembro, nenhum para ampliar a autoria.


Então, meu foco na SPARC Europe estava em defender a
abertura das pesquisas que estavam sendo publicadas nesses periódicos. Torná-las
disponíveis para leitores interessados tanto dentro da academia global quanto
para o público em geral fora da academia (como jornalistas, formuladores de
políticas, os incuravelmente curiosos). E há vinte anos, isso por si só foi uma
batalha difícil. O caso para o acesso aberto à pesquisa ainda não havia sido
aceito e muitas vezes era recebido com indiferença. (Ainda me lembro da
palestra que dei em uma universidade para os três acadêmicos que estavam
interessados o suficiente no acesso aberto para comparecer!)


Naquela época, a abertura da equidade em torno da
autoria e das rotas de publicação não estava na agenda. Isso provavelmente foi
um ponto cego da minha parte e de muitos outros defensores ocidentais do acesso
aberto. Nossa campanha era focada e talvez muito limitada. Mas, com o prêmio do
acesso aberto à literatura dos periódicos ainda de maneira tentadora fora de
alcance, havia a preocupação de que não assumíssemos demais e diluíssemos a
mensagem. Tópicos como revisão aberta por pares, compartilhamento de dados,
livros didáticos abertos, todos estavam sendo discutidos naquela época, mas
eles eram uma distração do acesso aberto? Essas questões eram naturalmente
importantes, assim como a equidade das rotas de publicação para todos os
autores, mas eram questões separadas. Abrir a pesquisa em periódicos e
diversificar a demografia da autoria parecia ser demais para se alcançar de uma
só vez.


No entanto, havia pessoas que não apenas pensavam
sobre essas questões em conjunto, mas também estavam fazendo algo a respeito.
Não me lembro exatamente quando ouvi falar do SciELO pela primeira vez, mas em 2006 eu estava incluindo links para ele em minhas apresentações
padrão sobre ‘o que é acesso aberto’. (Vejo que também menciono o Directory of Open Access Journals (DOAJ), que até aquele ano listava um total de ‘2.400 periódicos revisados por pares’. Atualmente, são pouco mais de 19.000!)


O que admirei no SciELO então, eu ainda admiro agora.
Eles foram os primeiros a adotar o que se tornou conhecido como periódicos ‘Diamante’.
(Em 2006, eram apenas periódicos ‘ouro’, antes que ‘ouro’ se tornasse
irrevogavelmente e de forma pouco útil associado a Taxas de Processamento de
Artigos (APCs).) Eles eram multilíngues – aceitando que há circunstâncias em
que o uso do inglês é melhor para um público global, mas também reconhecendo
que há momentos em que não usar o inglês dá maior impacto à pesquisa que está
sendo publicada. Mas o que mais me chamou a atenção, estando em meu escritório
no ocidente, foi a recusa do SciELO em jogar o jogo da comunicação acadêmica
ocidental. Eles não buscavam fatores de impacto ou priorizavam periódicos de ‘prestígio’.
Em vez de tentar se envolver em um campo desigual, eles criaram o próprio, que
respeitava as tradições locais e construiu um sólido consórcio multinacional
que proporcionou equidade de acesso às rotas de publicação, assim como acesso
equitativo à pesquisa.


Ao longo dos anos, me perguntei por que outras regiões
não seguiram o exemplo e adotaram esse modelo tão vigorosamente quanto o SciELO
fez. A Europa e a América do Norte sempre pareceram muito dependentes do
periódico de alto fator de impacto para fazer uma mudança radical – daí o tempo
e a energia que gastamos com editores tradicionais negociando periódicos ‘transicionais’
e ‘transformadores’. Mas e em outros lugares? Uma série de iniciativas começou
e teve sucesso, mas é difícil pensar em alguma que tenha tido um impacto tão
grande quanto o SciELO.


Talvez, à medida que nós, no ocidente, nos tornemos
mais sintonizados com as questões das APCs e à medida que até mesmo
pesquisadores bem-respeitados hesitam em pagar taxas de publicação de €10.000,
olhemos novamente para a gama de opções disponíveis para autores. Maior atenção
está sendo dada a modelos de negócios alternativos, especialmente o modelo
diamante, e às questões de propriedade de periódicos. Enfrentamos um problema
clássico de ação coletiva para nos afastar completamente do vício e da
dependência dos periódicos de propriedade das grandes editoras. Mas, ao
considerarmos essas questões, podemos olhar para o SciELO como um modelo de
como fazer isso bem, de maneira sustentável e equitativa.


Enquanto isso, desejo ao SciELO um feliz 25º
aniversário e saúdo a todos que trabalharam para iniciar e sustentar um recurso
tão valioso que realizou de forma tão concreta a visão do acesso aberto.




  
    Minha história como bibliotecária do acesso aberto

    
      Hélène Bosc

        Maio de 2023

    

  
Nos anos 1990, trabalhei como bibliotecária científica
no Instituto Nacional de Pesquisa Agronômica (INRA, atualmente INRAe) no Centro de
Tours, França. O INRA contava com cerca de 4.300 pesquisadores trabalhando em
213 unidades distribuídas em 19 centros. Todos os centros possuíam recursos
documentais importantes. Na minha unidade, havia cerca de 50 pesquisadores, e
eu era responsável por 130 revistas científicas das ciências da vida e 20
revistas técnicas de agricultura. Naquela época, as revistas eram apenas
impressas, e a crise dos periódicos
estava sobre nós.


    1995: As revistas do INRA se tornando eletrônicas e gratuitas?


Conheci Jean-Claude Guédon em 1995 na
Universidade de Bordeaux, onde ele havia sido convidado para dar uma palestra
sobre a possibilidade de combater essa crise. Ele falou sobre a revista
eletrônica gratuita "Surfaces", que ele havia criado em 1991. Em
1995-1996, havia muitas outras novas revistas eletrônicas gratuitas e revisadas
por pares. Por exemplo, Documenta Mathematica criada em 1996, por Ulf
Rehmann, e Psycoloquy criada em 1989, por Stevan Harnad (com comentários
abertos de revisão por pares). Eu me convenci de que, se um pesquisador sozinho
havia conseguido criar uma revista eletrônica gratuita, um grande instituto
como o INRA poderia facilmente fazer o mesmo. O INRA era proprietário de cerca
de 10 revistas que havia criado e publicado entre as décadas de 1960 e 1980.
Essas revistas estavam sob contrato com a editora EDP Science nos anos 1990,
mas poderiam ser recuperadas pelo INRA. Eu gostaria que o Chefe de Comunicação
tomasse conhecimento das novas possibilidades. Apesar da persistência, no
entanto, não consegui que Guédon fosse convidado para uma reunião em Paris no
final de 1995. No entanto, nunca desisti da ideia, e em 2003, consegui dar duas
palestras especialmente dirigidas aos editores do INRA, apresentando o Acesso
Aberto Verde e Dourado
(especialmente as revistas BMC, ainda pouco conhecidas na França). Finalmente,
consegui que Guédon fosse convidado para participar de um seminário do INRA em
2004. No entanto, em 2006, a política de publicação do INRA optou por deixar
suas revistas com a Elsevier (com Acesso Dourado) ou BMC (posteriormente
adquirida pela Springer).



  
    2002: Iniciativa de Acesso Aberto (OAI) e autoarquivamento


Conheci Stevan Harnad
em uma conferência organizada para bibliotecários na França, em Lyon, em 1997,
e me inscrevi no novo fórum que ele criou em 1998: o Fórum de Acesso Aberto da
American Scientist de setembro. Isso me permitiu coletar muitas informações sobre o novo meio científico de comunicação eletrônica e a Iniciativa de Arquivo Aberto (OAI) para torná-la
interoperável. Em 2000, decidi compartilhar meu conhecimento e criei uma página
na web no INRA: "La communication scientifique revue et corrigée par
Internet" ("Comunicação científica editada e revisada pela
Internet"). Ela foi atualizada mensalmente até minha aposentadoria em 2005
(veja o pdf da última página da web).


O arquivo "Animal Physiology and Livestock System"


Se mudar as revistas do INRA para torná-las gratuitas
online não estava sob minha responsabilidade, eu sabia que o autoarquivamento
era o outro caminho Verde para o Acesso Aberto que eu poderia tentar para
liberar os resultados da pesquisa. Portanto, no final de 2001, com a ajuda do
técnico de computador do meu laboratório, consegui implementar um arquivo
compatível com a OAI. Ele havia encontrado um computador muito antigo e lento e
baixado o software gratuito Eprints.org (Universidade de Southampton). Comecei
a preencher o arquivo de forma muito legal com 2 ou 3 artigos, e em outubro de
2002, obtive a aprovação oficial do meu chefe de departamento. Mas eu também
precisava da aprovação do Chefe de Comunicação do INRA. Após três meses, também
obtive isso! Foi assim que, em 2003, nasceu o "Animal Physiology and
Livestock System" (também chamado de PHASE), um dos primeiros arquivos OAI
na França. Quando me aposentei dois anos depois, ele estava preenchido com as
publicações de 54 pesquisadores da minha unidade. Isso pode parecer muito
pouco, mas primeiro tive que convencer cada autor de que eles poderiam
autoarquivar legalmente. Descrevi 4 possibilidades:



  	 Arquivar
    suas publicações antigas nas revistas do INRA (nos anos em que o INRA era seu
    próprio editor)

  	 Reter
    os direitos autorais (isso era possível naquela época em algumas revistas)

  	 Depositar
    o rascunho final revisado antes da aceitação (seguindo as recomendações de
    Harnad)

  	 Publicar
    em revistas OA de acesso dourado como a BMC




Era difícil para os pesquisadores decidirem publicar
  em revistas BMC porque elas não tinham o Fator de Impacto ISI nos primeiros
  anos desde o lançamento (1999). O chefe do meu departamento tentou a
  experiência de publicar na BMC Neuroscience em 2003, e após sua rápida
  experiência positiva, outros pesquisadores da minha unidade seguiram o exemplo.
  Naquela época, minha unidade contava com cerca de 50 pesquisadores. Mas no INRA
  como um todo, havia cerca de 4.000. Teria sido possível fornecer acesso
  gratuito a pelo menos 3.000 publicações do INRA em dois anos, se outros
  arquivos como o meu tivessem sido lançados em cada Centro do INRA.



A BOAI (Iniciativa de Acesso Aberto de
Budapeste)


No início de fevereiro de 2002, fui convidada a
participar do pequeno grupo francês responsável pela tradução da declaração da
BOAI para o francês, pouco antes de seu lançamento mundial em 14 de fevereiro.
Ao traduzir o documento, ocorreu-me que o uso de "Libre Accès"
em francês era mais rico em significado do que "Accès Ouvert",
a tradução literal. Essa terminologia foi adotada pelos falantes de francês,
mas quando o movimento começou a crescer globalmente, "Libre Accès"
voltou à expressão internacional "Open Access".


Workshops da OAI no CERN


O primeiro workshop da OAI foi organizado em 2001 por
bibliotecários científicos europeus no CERN, em Genebra; o segundo, em 2002,
foi: A Iniciativa de Arquivos Abertos (OAI): Ganhar independência com arquivos de e-prints. Como eu já havia lançado um arquivo de e-prints, fui convidada a coordenar uma mesa-redonda francófona sobre "Lançamento de um arquivo digital". Havia cerca de 12 participantes. Dois eram da França, um ou dois do CERN e cerca de oito da Bélgica. Este último número alto se deve provavelmente à influência de Simone Jérome, bibliotecária da Universidade de Liège e muito ativa na promoção do acesso aberto até sua aposentadoria em 2002.



  
    2003: A aceleração do movimento do acesso aberto


Nos primeiros anos da década de 2000, poucos
pesquisadores estavam prontos para empreender uma mudança em sua forma de
compartilhar seus resultados científicos. Felizmente, em 2003, três físicos
membros da Euroscience,
Simeon Anguelov, Pierre Baruch e Françoise Praderie, descobriram minha
tentativa de autoarquivamento e perceberam seu interesse. Eles me pediram para
me juntar à Euroscience e dar uma palestra sobre acesso aberto na primeira reunião da ESOF em Estocolmo
em 2004. Depois, fui encarregada de organizar uma mini-conferência sobre
autoarquivamento no ESOF em Munique
em 2006 – uma reunião de 3 dias onde 400 palestrantes estavam dando palestras
sobre diversos temas. Convidei Alma Swan,
Eloy Rodriguez,
Eberhard Hilf
e Stevan Harnad para darem palestras.
Eles eram os melhores divulgadores do acesso aberto verde por meio do
autoarquivamento naquela época. No entanto, ao apresentar meu projeto, tive
algumas dificuldades em fazer Pierre Baruch concordar em convidar Harnad. Por
quê? Porque a visão de Harnad de arquivos OAI distribuídos era oposta à ideia
de arquivamento centralizado defendida por Franck Laloë, físico francês, e
emergente desde 2001 na França. Laloë havia iniciado, com a participação do
CNRS,
um projeto de arquivo centralizado de preprints (HAL) para todas as publicações
do CNRS (não apenas de física). Naquela época, troquei alguns e-mails com ele
sobre esse assunto. Um dos vários pontos de desacordo era a centralização.
Estávamos no início do autoarquivamento, e esse arquivo "distante"
provavelmente não teria sido adotado por pesquisadores de diferentes
universidades francesas. A estratégia de Harnad, propondo um arquivo em cada
universidade (conectados por meio do OAI HTM), pareceu-me mais fácil de lançar
e preencher rapidamente um arquivo. Os melhores exemplos de sucesso no
preenchimento rápido de arquivos são o arquivo criado por Eloy Rodriguez na
Universidade de Minho em 2003 e o arquivo ORBI em 2007
criado por Bernard Rentier
na Universidade de Liège com a participação de Paul Thirion.


Apesar dos meus relatórios, publicações e palestras,
não consegui convencer os tomadores de decisão do INRA do que estava em jogo em
implementar rapidamente arquivos OAI com um software já existente e gratuito,
como E-prints ou CDSware (CERN). O Chefe de Comunicação do INRA naquela época
preferiu um software projetado para esse propósito. Após dois anos de testes
técnicos, foi lançado o arquivo aberto ProdINRA em 2006. Em 2004, uma jovem
cientista foi contratada como Chefe de Comunicação. Ela mostrou interesse no acesso
aberto desde o início. Atualmente, ela é Chefe de Ciência Aberta no INRAe.
Seguindo uma nova política desde 2020,
os artigos do INRAe são depositados no HAL.


O interesse pelo acesso aberto tem crescido desde
2002. Em 2003-2004, havia mais de 20 reuniões internacionais por mês sobre o
tema organizadas ao redor do mundo. Em consequência, entre 2002 e 2010, fui
convidada a dar muitas palestras sobre acesso aberto e autoarquivamento na
França e na Europa (Estocolmo, Budapeste e Berlim). Graças a Iryna Kuchma
(EIFL),
também pude apresentar minha experiência na África, na Universidade de Dakar,
em 2010.



  
    Conclusão


Na França, os objetivos e a política iniciais do
arquivo de acesso aberto HAL,
conforme apresentados originalmente nos anos 2000, mudaram progressivamente.
Atualmente, é o principal arquivo francês. Em 2021, a porcentagem de
publicações francesas em acesso aberto foi de 56%, e o Ministério da Pesquisa e
do Ensino Superior da França adotou seu segundo plano para
alcançar o acesso aberto completo até 2030. Alguns dirão: “Ótimo”. Mas eu
acrescentaria: “30 anos de acesso à pesquisa, uso e impacto desnecessariamente
perdidos desde 2000”. Falhando em antecipar o poder da internet (e
provavelmente preferindo permanecer “confortável”), a maioria dos tomadores de
decisão na França e em todo o mundo (exceto na América Latina) foi muito
lenta em avaliar o que está em jogo com o acesso aberto completo: uma janela
global de acesso à produção de pesquisa de cada país e progresso científico
acelerado e aprimorado em todo o mundo.

  



  
    Sivulile – “Nós Somos Abertos” – na África do Sul

    
      Susan Veldsman*

      Maio de 2023

    

  
  Minha jornada como defensora do acesso aberto começou
na agora Universidade de Joanesburgo (África do Sul) quando um colega e eu
instalamos o software do repositório da Biblioteca Digital Nacional de Teses e
Dissertações (National Digital Library of Theses and Dissertations,
NDLTD) na ignorância, com a intenção de “conquistar e mudar o mundo”. Esta foi
uma das primeiras iniciativas desse tipo na África do Sul. O software da NDLTD
foi estabelecido e lançado em 1996. À medida que sua abrangência se tornou
internacional, em 1998, instituições interessadas começaram a se reunir
anualmente para o que se tornaria uma série de simpósios sobre teses e
dissertações eletrônicas patrocinadas pela NDLTD e delineadas para ajudar as
universidades a iniciarem projetos de Teses e Dissertações Eletrônicas (ETD).


Meu colega e eu decidimos, por conta própria, que
seria uma boa ideia carregar as teses e dissertações de mestrado e doutorado da
então Universidade Rand Afrikaans (em Joanesburgo, África do Sul) em um
servidor não utilizado, carregado com o software NDLTD necessário. Nossos
objetivos eram ver o quão fácil seria o carregamento e quais desafios
enfrentaríamos. Ficamos muito inspirados com a possível exposição que a
pesquisa receberia e queríamos ser os primeiros a adotar, na África do Sul,
essa arena de hospedar teses e dissertações de mestrado e doutorado abertas,
acessíveis e visíveis. Esperávamos que isso resolvesse o problema de buscar
teses e dissertações extraviadas e roubadas para estudantes muito infelizes que
acreditavam que suas carreiras e taxas de aprovação dependiam dessas
publicações! Estávamos muito orgulhosos do resultado e achávamos que éramos
muito inovadores, visionários e proativos! Mas então fomos chamados pelo
Diretor-Chefe da Biblioteca, após retornar de uma reunião do Conselho, para sermos
questionados:



  	 Vocês
    pediram permissão a algum gerente para carregar as teses e dissertações, uma
    vez que a Universidade detém os direitos autorais?

  	 Como
    vocês manterão o servidor e com que recursos financeiros?

  	 Quem
    treinará os bibliotecários para solicitar e carregar as teses e os leitores
    para usar o sistema?

  	 Vocês
    construíram um fluxo de trabalho adequado para garantir que, uma vez que os
    alunos se formem, receberemos uma cópia eletrônica?

  	 E
    quanto ao plágio?

  	 O
    que é acesso aberto e por que deveríamos apoiar isso?

  	 Não
    queremos que essas coisas estejam disponíveis abertamente. E estamos
    preocupados com questões de qualidade!




Posso dizer com confiança que essa foi a maneira mais
  rápida de aprender lições sobre os blocos de construção do acesso aberto e sua
  adoção na comunidade acadêmica. Essa lição serviu como um esquema para mim
  sobre quais processos são necessários para implementar o acesso aberto e,
  finalmente, a ciência aberta, nas instituições e, eventualmente, a adoção do
  país por meio de políticas de acesso aberto.


Felizmente, logo fomos perdoados, e nosso Diretor da
Biblioteca se envolveu no estabelecimento do eIFL (Electronic Information
for Libraries) como membro do Conselho, e eu fui nomeada coordenadora do
país para a África do Sul, de 2000 a 2005. Devido ao meu crescente interesse e
trabalho em acesso aberto, fui empregada pelo eIFL (2005-2009) responsável por
negociar licenças nacionais para acesso comercial a bancos de dados e acesso
aberto. Essa mudança levou a um dos períodos mais gratificantes da minha carreira.


O eIFL trabalha com bibliotecas de todo o mundo para
possibilitar o acesso a informações digitais para pessoas em países em
desenvolvimento e de transição. Eles são uma organização internacional sem fins
lucrativos sediada em Vilnius, Lituânia, com uma rede global de parceiros.


No eIFL, o céu é o limite, e eles permitem que pessoas
enérgicas avancem a organização. Tive o privilégio de participar da primeira
reunião do eIFL em Budapeste em 2002 e da primeira Assembleia Geral em São
Petersburgo, Rússia, mais tarde naquele ano. Também tive a oportunidade
excepcional de visitar Teerã, no Irã, ao lado de Rima Kupryte, Monika Segbert e
Alexander Kuznetsov, como especialistas no workshop do eIFL em 2005.


Também fui membro fundador do grupo informal Sivulile
("Nós Somos Abertos" em isiXhosa) – que se reuniu em 2004 para apoiar
o desenvolvimento do acesso aberto por meio de advocacy, políticas,
tecnologia e pesquisa na África do Sul. Em 2004, a primeira conferência foi
realizada para introduzir o modelo de Acesso Aberto na África do Sul –
"Comunicações Acadêmicas de Acesso Aberto". Essa conferência foi
realizada e coorganizada pelo eIFL, pelo Open Society Institute e pela
Iniciativa de Licenciamento de Sites Sul-Africanos (South African Site
Licensing Initiative, SASLI), agora Consórcio Nacional de Biblioteca e
Informação da África do Sul (South African National Library and Information
Consortium, SANLiC). Em maio de 2005, foi realizado o primeiro workshop sobre
Repositórios Institucionais (IR) na África do Sul (um evento de três dias
coordenado pela SASLI e CSIR/CILLA), com o apoio do eIFL, que forneceu
treinamento prático na configuração e gerenciamento de um IR, além do terceiro
evento importante copatrocinado pela Iniciativa de Acesso Aberto para o Sul da
África (Open Society Initiative for Southern Africa, OSISA), com o
objetivo de ampliar a conscientização sobre o Acesso Aberto na região.


Um segundo destaque da minha carreira foi em janeiro
de 2009, quando fui nomeada para o cargo de Diretora do Programa de Publicações
Acadêmicas na Academia de Ciências da África do Sul (ASSAf). Nessa posição, sou
responsável por impulsionar a agenda da ciência aberta, advogando pela abertura
de todo o processo de pesquisa, desde a definição de agendas até a disseminação
dos resultados; e aumentando a visibilidade, velocidade de descoberta e
acessibilidade das revistas acadêmicas sul-africanas por meio do acesso aberto
e de sistemas de gerenciamento de conteúdo de revistas online.


Minha jornada no Acesso Aberto ao longo dos últimos 23
anos, às vezes, foi frustrante e, por vezes, parecia que a comunidade de
pesquisa do país nunca adotaria a agenda de acesso aberto/ciência aberta, assim
como os benefícios que o acesso aberto traria para o Sistema Nacional de
Inovação e parcerias internacionais. No entanto, posso relatar que 50% da
produção da África do Sul (Curtin Open Knowledge Initiative1) é aberta e
acessível, com 44 repositórios institucionais registrados no DOAR, 115 revistas
indexadas no DOAJ e 14 repositórios de dados de pesquisa registrados, apesar
dos desafios.


No entanto, dois eventos principais na África do Sul
mudaram a paisagem da Ciência Aberta no futuro:


Primeiramente, em junho de 2021, os membros do
Consórcio Nacional de Biblioteca e Informação da África do Sul (SANLiC)
adotaram princípios para substituir os acordos de assinatura de leitura de
periódicos existentes (que não mais atendiam aos interesses de nossos
pesquisadores e ao Sistema Nacional de Inovação da África do Sul), por acordos
que incorporam serviços de leitura e publicação online. Com isso, a agenda de
pesquisa e disseminação desenvolveu-se em direção à negociação de acordos que
incorporariam princípios pré-estabelecidos que refletem as necessidades das
instituições de pesquisa.


Em segundo lugar, foi realizado um workshop
inclusivo com partes interessadas em dezembro de 2016, para desenvolver um
conjunto de recomendações a serem consideradas pelos autores do Projeto de
Política de Ciência Aberta da África do Sul. O tema dessas discussões foi a ciência
aberta, que engloba acesso aberto a publicações acadêmicas, dados abertos e
pesquisa aberta e colaborativa, todos essencialmente relacionados à
democratização do conhecimento na África do Sul. O workshop proporcionou
ao setor a oportunidade de pensar coletivamente e oferecer conselhos sobre como
fazer avançar o sistema para alcançar os objetivos das políticas digitais
nacionais.


Isso levou ao esboço da Política Nacional de Ciência
Aberta do Departamento de Ciência e Inovação, que está aguardando discussão no
parlamento, e que exige tanto o acesso aberto a publicações acadêmicas e
resultados de pesquisa quanto uma política de dados abertos que facilite
oportunidades iguais de acesso a dados de pesquisa. A Política Nacional de
Ciência Aberta está inserida em um contexto mais amplo de políticas
governamentais de desenvolvimento socioeconômico, que levam em consideração
questões globais contidas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Para
mim, isso sinaliza uma oportunidade muito melhor para adotar os princípios de ciência
aberta na pesquisa e levar a noção de abertura ao próximo nível. Certamente
ampliará os benefícios da ciência, tanto para a pesquisa quanto para a
sociedade em geral, reconhecerá que a reprodução e validação dos resultados
científicos são necessárias para que a ciência permaneça credível e garantirá
que as mudanças tecnológicas exijam novos mecanismos para o empreendimento
científico.


Em conclusão, olhando para trás, tem sido uma jornada
muito emocionante chegar a um ponto em que sou responsável por impulsionar a
agenda de ciência aberta, aumentar a visibilidade, velocidade de descoberta e
acessibilidade das revistas acadêmicas sul-africanas, melhorar a qualidade da
produção científica da África do Sul e apoiar o desenvolvimento de políticas
para facilitar o uso e acesso otimizado à pesquisa financiada publicamente.
Também recebi o prêmio da Electronic Publishing Trust (EPT) por minha destacada
contribuição para a promoção do Acesso Aberto em países em desenvolvimento. 
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Em 1998, fruto de um otimismo inspirado
semelhantemente, estou certo, em relação ao uso promissor da internet para
compartilhar conhecimento de maneiras inovadoras, o que provavelmente teve um
papel na criação do SciELO, eu iniciei o Public Knowledge Project (PKP). Dadas as
metas comuns e a longa e próxima associação das duas iniciativas, parece
apropriado compartilhar a história da origem do PKP “desde os primeiros dias do
acesso aberto” como um tributo ao 25º aniversário compartilhado entre SciELO e
PKP.


Antes de o PKP ser PKP, era PKp. O projeto inicial
surgiu a partir de um modesto presente dado à Universidade da Colúmbia
Britânica (The University of British Columbia, UBC) pela Pacific
Press, empresa que possuía dois jornais de Vancouver, o Vancouver Sun
e o Province. Ao saber desse presente para a UBC, onde eu era professor
da Faculdade de Educação, propus um Professorado da Pacific Press que
direcionasse os fundos para o uso da internet para aumentar o acesso público à
pesquisa e ao conhecimento. Isso complementaria o jornalismo da Pacific
Press, sugeri, além de promover objetivos educacionais, ampliando o acervo
de conhecimento público.


Como o novo Professor apoiado pela Pacific Press, fui
convidado pelo editor-chefe do Vancouver Sun, John D. Cruikshank, para
ir ao jornal e discutir com ele e alguns repórteres do Sun como essa
conexão do conhecimento público poderia funcionar entre a universidade e o
jornal. Decidimos colaborar em uma série de notícias que abordava o uso de
computadores na educação, um assunto em alta. Às matérias do Sun (apenas
em papel), o PKp acrescentaria um website de pesquisa relevante, com um
especialista para liderar a discussão.


Isso ocorreu por uma semana em abril de 1999, com
reportagens sobre, entre outras coisas, discriminação de gênero em aulas de
informática, falta de financiamento tecnológico para as escolas e a introdução
do acesso à internet em bibliotecas. Três estudantes de pós-graduação e eu
montamos um site com links para pesquisas sobre, por exemplo, a
distância entre informação e compreensão e, de maneira perspicaz, o futuro da
revista eletrônica (obrigado, Wayback Machine)1. Você pode
notar que esses estudos não correspondem às matérias no jornal.


Embora tivéssemos encontrado muitas pesquisas mais
relevantes, nos deparamos com dois problemas. Primeiro, os periódicos estavam apenas
iniciando lentamente a migração para a publicação online. Segundo, e mais
importante, os contratos da biblioteca da universidade com as editoras nos
impediam de compartilhar esta pesquisa com o público. Algo parecia muito errado
nessa imagem de uma universidade pública impedida de compartilhar pesquisas
relevantes sobre as escolas de uma comunidade. Na época, havia algumas iniciativas
corajosas de acesso gratuito, como o Educational Policy Analysis Archives.
O PKp tentou algo semelhante nessa área de política educacional em colaboração
com a Federação dos Professores da Colúmbia e com o Ministério da Educação da
Colúmbia Britânica. No entanto, isso apenas me convenceu ainda mais de que,
antes de as universidades se unirem à mídia, escolas, governo e bibliotecas
para promover um maior engajamento democrático com o conhecimento, as universidades
precisavam primeiro colocar suas próprias casas de aprendizagem em ordem.


Por mais dedicada que a academia fosse à realização de
pesquisas de interesse público, o que essas experiências iniciais com o
conhecimento público me mostraram foi como essas instituições estavam, de fato,
produzindo um bem privado cada vez mais caro e restrito. Isso só foi reforçado
durante os anos 1990 pela "crise dos periódicos", com os preços dos
periódicos reduzindo o acesso das universidades. 


Minha primeira resposta foi pensar ingenuamente que o
melhor seria começar do zero, abordar essa emergente publicação online de
periódicos com uma folha de papel em branco. Projetei modelos de publicação
acadêmica para transformar a internet em um local de conhecimento público. Meus
colegas de diferentes locais não perderam tempo em deixar claro para mim que começar
do zero simplesmente não era uma opção. Eles haviam construído suas vidas
profissionais em torno do sistema atual de periódicos, que estava migrando para
o formato online com o mínimo de perturbação possível. 


Percebi que poderia ter mais sucesso em convencê-los
encontrando uma maneira de ajudá-los a transferir o mundo existente para o
reino digital. Afinal, tive a experiência, no início da década, de desenhar
sistemas de gerenciamento de projetos online como parte da startup
educacional Knowledge Architecture. Vivian Forssman e eu abordamos a
escassez de suporte de TI na escola projetando plataformas online que
ajudavam estudantes do ensino médio tecnicamente hábeis a gerenciar seus
serviços de suporte técnico para professores e alunos. Fiquei impressionado com
como tudo o que aprendi sobre painéis online e gerenciamento de fluxo de
trabalho para estudantes poderia ser aplicado aos periódicos que eu editava e
publicava à medida que migravam para o formato online.


Assim, na virada do século, o que então era o PKP
estava determinado a construir uma plataforma de publicação de código aberto
que tornasse mais fácil e barato para editores e editoras, bem como
organizadores de conferências, gerenciar, revisar e distribuir pesquisas online
por meio de um único sistema. Essa contribuição para o trabalho diário na publicação
convenceria alguns, eu esperava, a considerar compartilhar livremente as
publicações resultantes. Claro, poucos haviam gerenciado algo online até
aquele momento, além de seus e-mails, e, portanto, nossos primeiros lançamentos
do Open Journal Systems (OJS),
a partir de 2002, não foram recebidos com entusiasmo imediato, nem adoção
generalizada. Persistimos no desenvolvimento de sistemas de código aberto para
periódicos e livros, ao mesmo tempo em que defendíamos o acesso aberto e
pesquisávamos suas origens e implicações.


Gradualmente, ao longo das últimas duas décadas,
editores, editoras, sociedades e bibliotecas encontraram o caminho para o que
eu agora caracterizaria como um consenso em torno do valor do acesso aberto e
da ciência aberta para a pesquisa e a academia. Nosso serviço a essa causa está
retratado nos mais de 30.000 periódicos que agora utilizam o OJS, quase todos
eles no modelo de Acesso Aberto Diamante (Khanna
et al. 2022).
Isso se reflete em nossa associação de longo prazo e causa comum com o SciELO,
principalmente no desenvolvimento colaborativo do Open Preprint Systems
(OPS),
lançado em 2020, justamente a tempo do SciELO Preprints contribuir
significativamente para a resposta à pandemia. Há, portanto, muito a comemorar
nos avanços feitos ao longo do último quarto de século pela SciELO e
organizações relacionadas, mesmo que haja muito a ser feito para garantir o
direito de todos a tudo o que esse bem público tem a oferecer.
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  Para este chamado em celebração ao 25º aniversário do
SciELO,
para compartilhar neste Blog nossas experiências pessoais no movimento em
direção ao acesso aberto e à ciência aberta em nossa região, eu adiciono minha
história como parte da equipe do Conselho Latino-Americano de Ciências Sociais
(CLACSO),
com quem tenho percorrido esse caminho nos últimos 40 anos, começando em 1983,
e ainda percorro até hoje.


Era o início dos anos 1980, quando alguns de nossos
governos latino-americanos estavam restaurando a democracia após vários anos de
ditadura, durante os quais as ciências sociais e humanidades críticas foram
sistematicamente perseguidas e invisibilizadas. Enquanto eu fazia meu doutorado
em ciência política na Argentina, e preparava minha tese sobre política
nacional de informação, fui convidada por Jean Meyriat da Fondation
Nationale des Sciences Politiques, que mais tarde me orientou em minha
tese, a colaborar como voluntária na coleta de informações bibliográficas da
Argentina para a Bibliografia Internacional de Ciências Sociais, que na época
era distribuída pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e
a Cultura (UNESCO), todos os anos, em formato impresso. Um dia, alguns meses
antes do retorno à democracia na Argentina, em 1983, em meu trabalho na época,
recebi a visita da pessoa que dirigia o CLACSO naquele momento, Francisco
Delich, que se interessou pelo meu trabalho. Expliquei a ele que o objetivo da
minha tarefa era dar visibilidade internacional à produção das ciências
sociais, tornada invisível nos tempos da ditadura. Fui imediatamente convidada,
inicialmente como voluntária, até obtermos fundos, para me juntar ao projeto do
CLACSO, visando reiniciar as atividades de sua própria biblioteca após o
retorno à democracia naquele ano.


Como o CLACSO é uma rede de centros de pesquisa
distribuídos em toda a América Latina e no Caribe, aceitei o convite e propus
que novas tecnologias fossem usadas para criar bancos de dados que dessem
visibilidade regional e internacional às informações sobre as ciências sociais
e humanidades na região (instituições, pesquisadores, publicações). Para isso,
nos juntamos ao projeto International Development Information Network
(IDIN) (1988-1995), que resultou em vários anos de colaboração com projetos
semelhantes de redes de ciências sociais na Europa, África, países árabes e
Sudeste Asiático.


O banco de dados de publicações nos permitiu acessar
as referências bibliográficas, mas a dificuldade continuou sendo como acessar o
texto completo das publicações, naquela época ainda impressas, e os custos para
enviar a versão impressa entre cidades e países da região eram muito altos.
Também havia atrasos de várias semanas, e até meses, para receber as
publicações impressas, sejam elas adquiridas ou emprestadas por meio de
empréstimo entre bibliotecas, pelo correio. Impulsionados pela necessidade de inovar
para aumentar a circulação do conhecimento gerado nas ciências sociais, nós do
CLACSO começamos a experimentar o envio de textos digitais via internet através
do e-mail recém-criado, que foi inaugurado no CLACSO usando a experiência
adquirida na biblioteca. Mais tarde, com a criação da Web, muitas
oportunidades se abriram para pensar em como compartilhar textos digitais
completos na modalidade que posteriormente seria chamada de acesso aberto.


Nos anos 1990, foram desenvolvidos vários projetos
regionais liderados por estudiosos na América Latina e no Caribe para dar
visibilidade e acesso às publicações científicas da região, uma região que não
terceirizou a gestão das comunicações científicas para o setor comercial. Na Universidad
Nacional Autónoma de México (UNAM), foi criado o Latindex, cujos bancos
de dados fornecem informações sobre periódicos publicados na região
ibero-americana, e na mesma universidade, a partir dos bancos de dados de
periódicos PERIÓDICA e CLASE, foi desenvolvido posteriormente o BIBLAT para fornecer
acesso ao texto completo e indicadores. Também naquela década, várias redes
temáticas na região criaram suas bibliotecas digitais que inicialmente
forneciam acesso às referências bibliográficas das publicações, e aos poucos
adicionaram links para os textos digitais completos em acesso aberto. Exemplos
disso são a Biblioteca Virtual de Saúde (BVS),
o Sistema de Informação Agrícola (SIDALC)
e, do CLACSO, a Rede de Bibliotecas Virtuais de Ciências Sociais na América Latina e no Caribe, como um repositório temático de ciências sociais e humanidades, uma iniciativa que nos permitiu fazer parte de um movimento regional para promover uma mudança cultural na forma de comunicar e acessar o conhecimento produzido pelas
ciências sociais da região em uma diversidade de formatos, incluindo o acesso
aberto a livros acadêmicos, uma atividade conjunta das equipes editoriais e de
biblioteca da rede do CLACSO, que juntas construíram uma das coleções de livros
de ciências sociais mais importantes, com mais de 4.000 livros de acesso
aberto.


Em relação aos periódicos científicos, surgiram
desenvolvimentos inovadores na América Latina para fornecer visibilidade,
acesso aberto e serviços de indexação a periódicos revisados por pares
publicados na região (SciELO,
Redalyc,
Catálogo Latindex).
E, a partir do novo milênio, as universidades foram incentivadas por políticas
de acesso aberto a criar repositórios institucionais que refletissem sua
própria produção publicada em acesso aberto, permitindo posteriormente a
criação de sistemas nacionais de repositórios em 12 países que hoje compõem a
rede regional de repositórios La Referencia.
As primeiras políticas nacionais de acesso aberto aprovadas no Peru (2013),
Argentina (2013) e México (2014) priorizaram a implementação de repositórios de
acesso aberto.


Em cada uma dessas iniciativas pioneiras no caminho
para o acesso aberto e a ciência aberta na América Latina e no Caribe, há uma
mistura de visões institucionais e paixões individuais que, colaborando com
outras iniciativas, construíram uma visão regional de acesso aberto liderada
pela comunidade e implementada com modelos colaborativos.


Este movimento regional que buscou promover e
implementar o acesso aberto na região foi apoiado por várias declarações sobre
acesso aberto e ciência aberta, do SciELO
(2005), do CLACSO
(2015), do Latindex-Redalyc-CLACSO-IBICT
(2017) e, mais recentemente, a Declaração do Panamá sobre Ciência Aberta (2018) e a
declaração de Latindex-Redalyc-AmeliCA-CLACSO-La Referencia (2022) em apoio à
Recomendação da UNESCO sobre Ciência Aberta
(2021) aprovada pelos governos de 193 países, em 2021. Em 2022, a Colômbia
aprovou uma Política Nacional de Ciência Aberta e a
Argentina realizou o Diagnóstico e Recomendações para Políticas de Ciência
Aberta.


Esse histórico caracteriza a América Latina e o Caribe
como um exemplo de uma região internacional que apoia o conhecimento como um
bem público, e a gestão do acesso aberto como um bem comum, sem fins
lucrativos, com modelos colaborativos, com custos compartilhados e
contribuições benevolentes. É uma grande conquista para a região e uma
contribuição significativa para o debate internacional sobre como acelerar a
ciência aberta e o acesso aberto em nível global de forma participativa,
equitativa e sustentável.


Um dos principais desafios pendentes para o acesso
aberto na região é avançar na interoperabilidade regional e internacional das
iniciativas mencionadas acima, a fim de gerar indicadores consolidados da
produção científica e acadêmica publicada na região, indicadores que possam ser
usados nos processos de avaliação de pesquisa na região, um processo hoje
dominado pelos indicadores da Web of Science (WoS) e Scopus, que
refletem muito mal a riqueza do conhecimento publicado na região. O CLACSO
contribui para esse objetivo e esses debates com o Fórum Latino-Americano de
Avaliação da Pesquisa (FOLEC-CLACSO),
criado em 2019, e com sua Declaração
(2022) e documentos.


Uma das maiores frustrações desse caminho em direção
ao acesso aberto, eu diria, tem sido observar no chamado circuito editorial “mainstream”
internacional um avanço sustentado ao longo das últimas décadas da
comercialização da comunicação acadêmica e de seus indicadores de avaliação, e
a transformação implacável desse setor em um grande e cada vez mais consolidado
mercado, dominado por algumas corporações internacionais e entre os mais
lucrativos do mundo. Essa comercialização continua também na publicação em
acesso aberto, através da cobrança de APCs (taxas de processamento de artigos)
e BPCs (taxas de processamento de livros).


Nesse sentido, uma das minhas maiores esperanças é ver
maiores investimentos e políticas públicas comprometidas em todas as regiões
para fortalecer as iniciativas de acesso aberto lideradas pela comunidade em
infraestruturas abertas, com modelos de trabalho colaborativos, mutuamente
solidários e inclusivos para diversidade de conhecimento e formatos de
comunicação, e que ofereçam serviços sem fins lucrativos. Essa abordagem de
gerenciar o acesso aberto ao conhecimento como um bem comum que prevalece na América
Latina e no Caribe – e tem uma presença crescente em outras regiões –
parece-nos a mais apropriada para contribuir para avançar com cada um dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável,
com a Recomendação da UNESCO sobre Ciência Aberta e com outras
agendas prioritárias em nível global e local, que exigem conhecimento tanto
internacional, quanto local. Devemos garantir que seja a comunidade, e não o
mercado, quem define as necessidades e prioridades para a pesquisa, para o
acesso aberto às publicações e para a avaliação da ciência. Tive o privilégio
de representar o CLACSO no grupo de especialistas que elaborou as novas
recomendações internacionais de acesso aberto (BOAI20), onde são indicados
publicações e canais de distribuição em acesso aberto que sejam inclusivos e
não excluam a participação por motivos econômicos. Também é recomendado
afastar-se dos modelos comerciais que cobram APCs para publicar em acesso
aberto e que propõem acordos transformadores que beneficiam apenas a
permanência de um sistema comercial que já mostrou que suas decisões respondem
mais às necessidades comerciais do que à ciência aberta. Para ajudar a
afastar-se do aumento do comercialismo, o CLACSO também integra o comitê
organizador da Cúpula Global sobre Acesso Aberto Diamante, modelo que
não cobra por ler ou por publicar em acesso aberto.
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  O conceito de acesso aberto universal nunca poderia
ter se desenvolvido na era impressa. Mas quando a World Wide Web surgiu
na década de 1990, o acesso aberto universal se tornou, de repente, uma
possibilidade realista. Pelo menos tecnicamente. Principalmente tecnicamente,
como se constatou. Claro, o próprio conceito se firmou desde então. No entanto,
a aceitação e implementação no mundo científico enfrentaram – e ainda enfrentam
– várias dificuldades. O progresso, embora existente, ainda é lento.


A principal questão, em minha opinião, é a aparente
inseparabilidade das duas necessidades do mundo científico: comunicação
adequada e oportuna dos resultados das pesquisas, de um lado, e prestígio e
reputação de cientistas e instituições individuais de outro. A necessidade
percebida de prestígio muitas vezes é negada, mas, dado o comportamento
observado de pesquisadores e instituições, ainda é uma força assombrosa que
afeta o avanço relutante do sistema de publicação científica em direção ao
acesso aberto universal.


Em um ambiente de velocidade de pesquisa científica
cada vez mais rápido, o acesso aberto e imediato aos resultados da pesquisa é
vital. O sucesso da ciência aberta depende disso. Parece que as editoras –
incluindo não apenas as comerciais, mas também as editoras de sociedades sem
fins lucrativos – enfrentam a necessidade fiduciária e, muitas vezes, o desejo
corporativo de que seus modelos de negócio garantam o crescimento do
faturamento financeiro e do lucro. Pelo menos eles querem evitar a diminuição
dos lucros – ou dos excedentes no caso de entidades sem fins lucrativos – e
mantê-los no mínimo no nível ao qual estão acostumados se e quando mudarem seu
modelo tradicional de assinatura para oferecer acesso aberto.


A consequência dessa "lei da preservação do
lucro" corporativo leva inexoravelmente a uma alternativa para substituir
a receita de assinatura. É aí que entram as Taxas de Processamento de Artigos
(APCs). Para apoiar a publicação em acesso aberto, as APCs são cobradas dos
autores. Existem vários problemas com isso. Embora, em teoria, uma taxa de
processamento de artigo possa ser cobrada na forma de uma taxa de submissão
(ver mais abaixo), na prática, devido à concorrência entre revistas, elas só
podem ser cobradas dos artigos que são aceitos para publicação. Isso significa
que os custos de organizar a revisão por pares para todos os artigos submetidos
a uma revista recaem sobre aqueles que foram aceitos. Para revistas seletivas,
que muitas afirmam ser, isso significa que uma grande proporção dos custos de
publicação é o custo da rejeição. Quanto maior a proporção de artigos
submetidos, mas rejeitados, maior o custo por artigo aceito – e mais alta a
APC. A ideia original de que as APCs substituiriam a receita de assinatura
incluía a expectativa – talvez ingenuamente – de que o comportamento das
editoras se moveria na direção da competição de preços, enquanto os autores
procurariam as revistas que lhes oferecessem a melhor relação custo-benefício.
A esperança era de que isso resultasse não apenas em uma infraestrutura de
publicação de pesquisa aberta, mas também em uma infraestrutura mais eficiente,
menos cara e menos extrativa de lucro. Infelizmente, essa esperança não se
concretizou.


O sistema de publicação científica, em grande parte
organizado segundo o princípio dos periódicos (embora haja exceções), evoluiu
para conferir reconhecimento e prestígio aos autores como efeito colateral da
seletividade dos periódicos. Como resultado, a percepção dos autores de “melhor
relação custo-benefício” acabou não se concentrando no custo da publicação. Em
vez disso, a ideia de “valor” de um artigo publicado é encontrada mais
frequentemente no “prestígio” do que no preço. E esse prestígio muitas vezes é
ainda – de forma um tanto preguiçosa – reduzido ao “fator de impacto” da
revista em que seus artigos são publicados. Tudo o que é necessário para um
artigo ser imediatamente percebido como tendo alto impacto é ser publicado na
mesma revista que os artigos altamente citados: impacto por associação. Afinal,
é a média do número de citações de todos os artigos publicados em um
determinado período de tempo que determina o fator de impacto. Como o fator de
impacto é considerado virtualmente sinônimo de “prestígio”, o momento em que um
artigo é publicado em uma revista de alto impacto, ele atrai imediatamente o
rótulo de prestígio procurado, antes mesmo de ser citado.


Outro fator também é responsável pela falta de efeito
no comportamento do autor em relação ao preço de uma APC, a saber, que o autor
não paga. Desde os primeiros dias do acesso aberto viabilizado por APCs, muitos
financiadores – liderados inicialmente pelo Wellcome Trust - assumiram a
conta das APCs. Esse foi um desenvolvimento muito útil para viabilizar a
publicação em acesso aberto. Embora o valor que os financiadores reembolsariam
por artigo fosse limitado, ele se mostrou suficientemente alto para muitas
editoras darem o mergulho e oferecerem acesso aberto pago por APCs, embora como
apenas uma opção no caso das principais editoras. Nasceu a “revista híbrida”.
Surgiram suspeitas de “cobrança dupla” (obter receita de assinaturas ao mesmo
tempo que receita de APCs), e embora algumas editoras estivessem definindo os
preços de assinatura exclusivamente com base nos artigos não em acesso aberto
em suas revistas, a suspeita de cobrança dupla quase não podia ser refutada.
(Existem algumas notáveis exceções. A Royal Society, por exemplo,
mostrou como o preço de assinatura da revista Biology Letters caiu 4,74%
- mesmo depois de ser adicionada a inflação de 4,1% - por causa do aumento da
proporção de conteúdo em acesso aberto.)


Em qualquer caso, o número crescente de artigos
enviados para publicação – a maioria dos quais acabam sendo publicados em uma
revista ou outra, um processo que continua – significa que o custo coletivo do
sistema de publicação acadêmica, seja cobrado por meio de assinaturas ou APCs,
continua crescendo também. A esperança de que diminuiria o montante de dinheiro
desviado dos orçamentos para pesquisa acadêmica – apenas para pagar pela
publicação – não se concretizou.


A proposta de que pesquisas financiadas publicamente
sejam publicadas compulsoriamente em acesso aberto em revistas resultou no
Plano S1.
Esse plano exige que “Todas as publicações acadêmicas sobre os resultados de
pesquisas financiadas por conselhos de pesquisa e órgãos de financiamento
nacionais, regionais e internacionais, públicos ou privados, devem ser
publicadas em revistas de acesso aberto, em plataformas de acesso aberto ou
disponibilizadas imediatamente através de repositórios de acesso aberto, sem
embargo.” O Plano S provocou críticas, como expresso em uma carta aberta2, que até o
momento reuniu quase 1.800 assinaturas. Um dos riscos importantes do Plano S
foi identificado como a probabilidade de que seus requisitos poderiam
consolidar o modelo de publicação financiada por APCs. A resposta foi que o
Plano S continua agnóstico em relação aos modelos de negócio. Sim, “APCs justas
e razoáveis” seriam pagas em revistas totalmente em acesso aberto, mas o
autoarquivamento pelos autores (também conhecido como “acesso aberto verde”)
também é apoiado e, por um período limitado até o final de 2024, “arranjos
transformadores”, que se destinam a ser financeiramente neutros (também
conhecidos como “Read and Publish”), também serão apoiados
financeiramente. No entanto, dado o aumento anual contínuo de artigos enviados
para publicação, os custos totais de disseminação acadêmica podem aumentar
ainda mais sob o Plano S, em vez de reduzir.


Um argumento – até agora fútil, mas essencialmente
sensato – foi apresentado para cobrir os custos da publicação de revistas por
meio de taxas de submissão em vez de APCs, uma opção potencial já mencionada
acima. Este é o “Plano T”,
assim chamado aparentemente por não haver outra razão senão ser uma resposta
alfabética ao Plano S. Sensato, pois enviar um artigo para uma revista pode ser
visto como submetê-lo a um teste, e como acontece com muitos testes – pense,
por exemplo, no teste de motorista – paga-se pelo teste, independentemente de
passar ou não. O Plano T, entretanto, provou ser uma rua sem saída.


Para sair de todo o dilema, eu (entre outros) tenho
defendido que as funções de comunicação e revisão por pares do processo de
publicação sejam desvinculadas. O processo em que as revistas convidam ou
nomeiam revisores – geralmente apenas dois ou três – cujas revisões fornecem recomendações
sobre aceitação ou rejeição ao Editor-Chefe é responsável por grande parte da
percepção do prestígio das revistas (leia-se: aprimoramento da reputação dos
autores). Com a crescente aceitação de preprints, a comunicação e a
revisão por pares podem – e devem – ser desvinculadas. E com isso, o
compartilhamento de resultados de pesquisa com acesso aberto por meio de preprints
e a aquisição de prestígio por meio de revistas – se necessário ou desejado –
também  podem ser separados. A revisão por pares não depende necessariamente
das revistas também. Afinal, ver a ciência como um processo contínuo de revisão
por outros cientistas – pares – provavelmente desafia a percepção problemática,
mas generalizada, de que publicações revisadas por pares representam a “verdade”.
A crítica de que os preprints diminuem a confiabilidade dos resultados
científicos relatados parece não ser confirmada pelos fatos. Um artigo na
(revisada por pares) revista Research Integrity and Peer Review, por
exemplo, conclui que “a qualidade de relatos em preprints nas ciências
da vida está dentro de uma faixa semelhante à dos artigos revisados por pares,
embora ligeiramente mais baixa em média, apoiando a ideia de que os preprints
devem ser considerados contribuições científicas válidas”. E uma visita
regular ao Retraction Watch3
não inspira exatamente fé incondicional nas publicações revisadas por pares.


Embora o Plano S tenha exigido que os resultados de
pesquisas financiadas publicamente “sejam publicados em revistas de acesso
aberto, em plataformas de acesso aberto ou disponibilizados imediatamente
através de repositórios de acesso aberto, sem embargo”, e os princípios4 do
Plano S não mencionem que “ser publicado” necessariamente significa “ser revisado por
pares antes de ser publicado”, parece deixar a porta aberta para a publicação
desses resultados na forma de preprints, desde que sejam de acesso
aberto. No entanto, em outra página do site, chamada “Orientações para a
Implementação do Plano S”, pode ser encontrada a seguinte frase: “Os
princípios do Plano S referem-se a publicações acadêmicas revisadas por pares”.
Isso provavelmente significa “artigos revisados por pares publicados em
revistas”, já que os publicados como preprints, mesmo quando revisados
por pares, provavelmente não precisam de muito apoio financeiro.


A próxima, e em minha opinião, mais bem-vinda, ideia
foi o "Plano U" (para Acesso Aberto Universal, assim se encaixando
perfeitamente na sequência alfabética de Planos S, T e U), que defendia
que os financiadores exijam que os resultados da pesquisa sempre sejam postados
em um servidor de preprints
acessível antes de serem submetidos a uma revista. Nem todos os artigos de
pesquisa podem ser considerados pelos autores como necessários para publicação
em uma revista. Desde que os preprints possam ser citados de forma
confiável, abrir mão de uma subsequente publicação em uma revista revisada por
pares não deveria ser um problema. Pelo contrário: isso economizaria recursos
que podem ser usados para a própria pesquisa. Se um certo nível de aprovação ou
reconhecimento percebido, resultante da publicação em uma revista específica,
for considerado essencial, então o “serviço” de publicação em uma revista
revisada por pares pode ser pago por quem precisa ou deseja. Isso tem várias
consequências. Significa que a) se um artigo já tiver sido postado em um
servidor de preprints, a subsequente publicação em uma revista (por
exemplo, para fins de carreira) não precisa necessariamente ser em uma revista
de acesso aberto; e b) a comunicação e a revisão por pares podem realmente ser
desvinculadas.


Espero que o sistema descrito no Plano U se consolide
e que o U de Acesso Aberto Universal se torne realidade. Na minha opinião, o
Plano U tem a melhor chance de tornar o acesso aberto universal um sucesso, e,
com isso, espalhar os benefícios de uma disseminação eficiente e oportuna do
conhecimento, e a oportunidade para pesquisas realizadas em qualquer lugar do
mundo de serem vistas e desempenharem plenamente seu papel na busca global pela
ciência. Sou otimista, mas ciente de que isso pode levar um tempo, já que a
cultura de publicação na comunidade científica não é exatamente propensa a
mudanças rápidas. O amadurecimento das mentalidades é um processo lento.


Dito isso sobre o acesso aberto, a acessibilidade e a
abertura não são suficientes para o compartilhamento adequado, equitativo e
eficiente do conhecimento científico, muito menos para o conceito mais amplo de
Ciência Aberta. O que também é necessário é uma forma mais robusta de garantir
a disponibilidade e a legibilidade de longo prazo dos resultados da pesquisa,
dos dados, do software, bem como sua disponibilidade imediata. Atualmente, o
consenso parece ser que o PDF, como a "versão definitiva", reflete as
“atas da ciência”. Mas o PDF não passa de um análogo impresso e permite apenas
o uso limitado das capacidades da internet e da World Wide Web. O PDF é
adequado (e possivelmente ideal) para a leitura humana, mas é apenas uma
representação simplificada das informações subjacentes muito mais ricas.
Idealmente, essas informações subjacentes devem ser robustas e livres de erros,
após o que os PDFs – e outros formatos e representações, se necessário ou
desejado – podem ser gerados automaticamente. Técnicas para isso existem. Essas
informações subjacentes devem realmente ser vistas como a “versão definitiva”
final, convertível em um formato legível por humanos, mas eminentemente legível
por máquinas e arquivável também.


E, finalmente, é bom perceber que tudo continua
mudando. Na comunicação científica, assim como em qualquer outro lugar do
universo. O acesso aberto não pode ser um objetivo em si mesmo; é necessário,
mas não suficiente, e deve ser visto como um meio para o objetivo final de uma
cultura de comunicação científica ótima e ampla, a Ciência Aberta. A
comunicação científica não é estática, mas continua evoluindo. Por anos, tenho
usado a metáfora do asteroide que precipitou o desaparecimento dos dinossauros,
como uma ilustração da importância do surgimento da internet na ciência: uma
mudança fundamental do ambiente. A evolução não parou naquela época, e não vai
parar agora.


Parabéns ao SciELO, por ter sido uma luz guia nessa
evolução no último quarto de século! Que essa luz continue brilhando por muito
tempo!
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